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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO GOVERNADOR

Mensagem do Governador

 
São Paulo, na data da assinatura digital.

 
A-nº
 
Senhor Presidente
 

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência,
à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei complementar que
dispõe sobre o regime jurídico das agências reguladoras estaduais, transforma o
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE em Agência de Águas do Estado de São
Paulo - SP-ÁGUAS, e dá providências correlatas.

 
A medida decorre de estudos realizados pelas Secretarias de

Parcerias em Investimentos e de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística e encontra-se
delineada, em seus contornos gerais, na Exposição de Motivos a mim encaminhada pelos
Titulares das Pastas, texto que faço anexar, por cópia, à presente Mensagem, para
conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

 
Tendo em vista a natureza da matéria, venho solicitar que a

apreciação da propositura se faça em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da
Constituição do Estado.

 
Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa,

submeto o assunto a essa Casa de Leis.
 
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
 

Tarcísio de Freitas
GOVERNADOR DO ESTADO

 
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa
do Estado.

Documento assinado eletronicamente por Tarcísio de Freitas, Governador do Estado, em
19/06/2024, às 20:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Parcerias em Inves�mentos

Gabinete do Secretário Execu�vo

Exposição de Mo�vos nº 01/ 2024/SPI/SEMIL

Processo: 021.00000453/2024-19

Assunto: Anteprojeto de Lei para reformar e aprimorar a gestão, o processo decisório e os
cargos efe�vos e em comissão das Agências Reguladoras Estaduais

 

Ao
Senhor Governador do Estado de São Paulo
Tarcísio de Freitas
Av. Morumbi, 4.500, São Paulo – SP

 

I - INTRODUÇÃO

1. Submetemos para consideração a presente exposição de mo�vos e minuta do
Anteprojeto de Lei Complementar (0027516024) que tem por obje�vo reformar e aprimorar a gestão, o
processo decisório, os cargos de comissão e os empregos públicos permanentes das agências
reguladoras estaduais, sendo elas a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte
do Estado de São Paulo (ARTESP), a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado de
São Paulo (ARSESP) e a Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP-ÁGUAS, esta úl�ma resultante da
transformação do atual Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE).

2. Conforme instruído no Processo SEI 021.00000453/2024-19, o Anteprojeto ora
apresentado contempla recomendações previamente exaradas no Parecer nº 28/2024 do Núcleo de
Parcerias e Transportes (NPT) da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (0022911336), em
atendimento aos ar�gos 44, inciso IV e 45, inciso II, ambos da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de
agosto de 2015.

3. Todas as recomendações da Consultoria Jurídica foram atendidas por meio de Nota
Técnica saneadora (0022937461), pela oportunidade de manifestação das autoridades interessadas no
Anteprojeto (0023002717, 0023002793, 0023002832, 0023002828, 0023002890, 0023002897) e pelas
respec�vas manifestações da ARSESP (0024762639), da ARTESP (0024578277), do DAEE (0023159325 e
0026282114), da Controladoria Geral do Estado (0023855218), da Secretaria de Gestão e Governo
Digital (0026923046) e da Secretaria de Fazenda e Planejamento (0026817457 e 0026903597). As
contribuições de tais órgãos e en�dades foram apreciadas, analisadas e, conforme o caso, incorporadas
na minuta ora apresentada, nos termos do Despacho (0026483695) e da Nota Técnica Final
(0027102916) da Secretaria Execu�va da Secretaria de Parcerias em Inves�mentos.

4. O presente Anteprojeto também foi subme�do à análise da Assessoria Técnico-Legisla�va
da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, atendendo-se, assim, o item 35.3 do aludido Parecer,
bem como o ar�go 9º, inciso II, da Lei Complementar nº 1.270/2015.. Por fim, a apresentação da
presente Exposição de Mo�vos, subscrita pelo Sr. Secretário de Parcerias em Inves�mentos e pela Sra.
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logís�cas, atende ao item 35.1 do Parecer nº 28/2024 do
NPT.
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5. No que se refere ao aspecto formal do Anteprojeto proposto, é cabível a inicia�va de lei
do Governador tendo em vista envolver matéria que cria e ex�ngue cargos, funções e empregos
públicos na administração direta e autárquica, incluindo a criação de autarquia especial, no caso da
SP-ÁGUAS, conforme art. 24, §2º da Cons�tuição Estadual. Ainda, trata-se de proposta cuja matéria
deverá ser disciplinada por meio de lei complementar em virtude da alteração ou revogação de leis
complementares vigentes, tais como a Lei Complementar nº 1.025, de 07 de dezembro de 2007, a Lei
Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002, e a Lei Complementar nº 1.322, de 18 de maio de
2018.

6. No mérito, o Anteprojeto representa medida importante para a modernização
administra�va das Agências Reguladoras estaduais, integrando, portanto, a agenda de reformas
promovidas pela atual gestão. Como exemplo de alterações legisla�vas já realizadas no tema, cabe
destacar a recente publicação da Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023, responsável
por atualizar e simplificar os cargos em comissão e as funções de confiança no âmbito da Administração
Pública direta e das autarquias, tendo impacto direto, por sua vez, no Anteprojeto ora discu�do.

7. Feita breve introdução, a seguir são apresentadas as jus�fica�vas dos principais aspectos
da norma proposta.

II - SITUAÇÃO ATUAL DO ESTADO DE SÃO PAULO E RELEVÂNCIA DA MATÉRIA

8. O Estado de São Paulo conta, atualmente, com 2 (duas) agências reguladoras. Criada em
2002, a ARTESP é voltada a regular e fiscalizar os serviços delegados do setor de transporte rodoviário,
cole�vo intermunicipal e aeroportuário. Seu Conselho Diretor é composto por 1 (um) Diretor-Geral e 5
(cinco) Diretores com mandatos de 4 (quatro) anos cada, sem requisitos para nomeação previstos em
lei, salvo impedimentos legais aplicáveis aos 2 (dois) anos anteriores à indicação.[i]

9. A ARTESP é responsável por fiscalizar, ao todo, 21 (vinte e uma) concessionárias de
rodovias, 3 (três) concessionárias de aeroportos (sendo 27 aeroportos concedidos) e em torno de 85
(oitenta e cinco) permissionárias de transporte cole�vo intermunicipal regular e de aproximadamente
2.200 (duas mil e duzentas) operadoras de ônibus fretado e escolares.

10. A ARSESP, por sua vez, criada em 2007, é responsável pela regulação e fiscalização dos
serviços de água e esgoto em 348 (trezentos e quarenta e oito) municípios, resíduos sólidos em 4
(quatro) municípios, serviços de gás canalizado prestados por 3 (três) concessionárias no Estado e,
ainda, pela fiscalização de 7 (sete) concessionárias e 12 (doze) permissionárias de serviços no setor de
energia elétrica, neste caso em convênio com a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Seu
Conselho Diretor é composto por 5 (cinco) Diretores, um dos quais indicado para a função de Diretor-
Presidente, todos com mandato de 5 (cinco) anos e quarentena de 4 (meses) após o desligamento do
cargo.

11. Hoje, tanto a ARTESP quanto a ARSESP são vinculadas à Secretaria de Parcerias em
Inves�mentos (SPI) por força do Decreto nº 67.435, de 1 de janeiro de 2023, e, conforme pode-se notar,
carecem de uniformização e de atualização das suas estruturas, bem como de procedimentos de gestão
à luz de boas prá�cas de compliance, incluindo requisitos para indicação à diretoria e de quarentena
após desligamento de membros da diretoria.

12. No caso do DAEE, a autarquia foi criada em 1951 pela Lei Complementar nº 1.350 e
regulamentada pelo Decreto nº 52.636/1971, sendo composto por 1 (um) Superintendente e 5 (cinco)
Diretores. Na sua atual estrutura, apenas o Superintendente do DAEE é nomeado pelo Governador e,
para indicação ao cargo, tem-se como requisito a formação em engenharia, sem previsão de
impedimentos legais prévios. Por não ser agência reguladora, o DAEE possui menos autonomia
ins�tucional do que a ARTESP e a ARSESP, além de desempenhar papel de prestação direta dos serviços
de construção e de manutenção de barragens, piscinões e outras infraestruturas hídricas, bem como
desassoreamento de rios em todo o Estado de São Paulo.

13. Hoje, o DAEE é autarquia vinculada à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente para
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logís�ca (SEMIL) por força do Decreto nº 67.479, de 10
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de fevereiro de 2023. A mudança do seu regime para agência reguladora – ou seja, autarquia de regime
especial – também irá conferir maior autonomia técnica, administra�va e financeira às suas a�vidades.
O ajuste do nível de capacidade das ins�tuições competentes à complexidade dos desafios hídricos e ao
conjunto das medidas necessárias para o exercício das suas funções é, inclusive, medida de Governança
de Recursos Hídricos recomendada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico
(OCDE).[ii]

14. Somada à necessidade de revisar e atualizar o marco norma�vo per�nente às agências,
há ainda uma questão de rearranjo na regulação e fiscalização de alguns setores. No setor de
transportes, por exemplo, com a edição da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, a ARTESP passou a
ter mandato legal amplo para fiscalizar o cumprimento dos contratos de concessão, permissão ou
autorização de prestação de serviços públicos de transportes de competência estadual, incluindo
transportes metropolitanos e metroferroviários. A implementação de tal polí�ca pública ainda não
ocorreu, embora nos pareça fundamental, tendo em vista que, atualmente, a en�dade reguladora e
fiscalizadora do setor metroferroviário do Estado de São Paulo é a Comissão de Monitoramento das
Concessões e Permissões de Serviços Públicos (CMCP), criada pelo Decreto nº 43.011/1998 em carácter
temporário e precário, e, no se refere ao transporte metropolitano sobre pneus, a mesma a�vidade é
exercida pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU), uma empresa estatal sem a
governança própria e desejável de uma agência reguladora.

15. Com isso, nota-se que setores estratégicos e relevantes para o Estado de São Paulo
carecem de regulação e fiscalização feita por agência reguladora, modelo já consagrado na prá�ca
nacional e internacional para assegurar, de um lado, a gestão técnica e transparente da qualidade dos
serviços prestados aos usuários e, de outro, a segurança jurídica aos mercados e setores regulados. O
cenário torna-se mais desafiado ao considerar que, atualmente, há 19 (dezenove) contratos em
execução no Estado sem fiscalização por agência reguladora e outros 33 (trinta e três) decorrerão da
carteira do Programa de Parcerias e Inves�mentos (PPI-SP) nos próximos anos, os quais também
demandarão uma fiscalização responsável para que tenham sucesso.

16. Veja-se, nas tabelas abaixo, a proposta de distribuição dos projetos em execução (Tabela
1) e em estruturação (Tabela 2) para cada agência reguladora, conforme o Anteprojeto ora apresentado,
sem prejuízo daqueles já sob competência de tais ins�tuições:

 

Tabela 1 - Projetos em execução a serem incorporados nas agências estaduais (trilhos, pneus e social)

Setor Projeto Regulador atual  ou
representante

Regulador
proposto

Infraestrutura e
transporte sobre

trilhos 

PPP Linha 04-Amarela do
Metrô CMCP ARTESP

PPP Linha 06-Laranja do
Metrô CMCP ARTESP

Concessão das Linhas 05 e
17 do Metrô CMCP ARTESP

Concessão das Linhas 08 e
09 da CPTM CMCP ARTESP

Transporte de
passageiros sobre

pneus 

Concessão RMSP EMTU ARTESP
Concessão RMC EMTU ARTESP

Concessão RMBS (com VLT) EMTU ARTESP
Concessão RMS EMTU ARTESP

Concessão RMVPLN EMTU ARTESP
Social PPP Área Central da Cidade

de São Paulo 

Secretaria de
Desenvolvimento

Urbano e Habitação 
ARSESP

PPP Hospital da Mulher /
Hospital Regional de

Secretaria da Saúde ARSESP
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Setor Projeto Regulador atual  ou
representante

Regulador
proposto

Sorocaba 
PPP Hospital Regional de

São José dos Campos Secretaria da Saúde ARSESP

Água Branca / Villa Lobos /
Cândido Por�nari 

Secretaria de
Infraestrutura e
Meio Ambiente 

ARSESP

Cantareira / Horto Florestal 
Secretaria de

Infraestrutura e
Meio Ambiente 

ARSESP

Jardim Botânico / Zoológico
/ Parque Zoo Safari 

Secretaria de
Infraestrutura e
Meio Ambiente 

ARSESP

Parque Estadual Campos do
Jordão 

Secretaria de
Infraestrutura e
Meio Ambiente 

ARSESP

Parque Caminhos do Mar 
Secretaria de

Infraestrutura e
Meio Ambiente 

ARSESP

São Paulo Expo 
Secretaria de

Infraestrutura e
Meio Ambiente 

ARSESP

Parque Capivari 
Secretaria de
Parcerias em

Inves�mentos 
ARSESP

Fonte: ARTESP e ARSESP. Elaboração nossa.
 

Tabela 2 - Projetos em estruturação no PPI-SP a serem incorporados nas agências estaduais (trilhos,
pneus, hidrovias, rodovias, social, água e energia)

Setor Projeto Status Leilão
Futuro

regulador

Infraestrutura e
transporte

sobre trilhos 

TIC Campinas, TIM e
Linha 07 da CPTM 

Contrato assinado
em 3 de junho de

2024
29 de fev. 2024 ARTESP

Linhas 11, 12 e 13 da
CPTM 

Em audiência
pública 2024 ARTESP

Linhas 10 e 14 da CPTM 
EVTEA em

andamento 2025 ARTESP

TIC Sorocaba 
EVTEA em

andamento 2025 ARTESP

Lote 1 Linhas do Metrô 
EVTEA em

andamento 2025 ARTESP

Lote 2 Linhas do Metrô 
EVTEA em

andamento 2025 ARTESP

Lote 3 Linhas do Metrô 
EVTEA em

andamento 2025 ARTESP

Estrada de Ferro
Campos do Jordão 

EVTEA em
andamento 2025 ARTESP

Infraestrutura e
transporte
hidroviário 

Travessias Hídricas  
(Litoral, EMAE e

Paraibuna) 

EVTEA em
andamento 

2025 ARTESP
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Setor Projeto Status Leilão
Futuro

regulador

Infraestrutura
rodoviária

Lote Litoral Paulista 
Aguardando

assinatura do
contrato

16 de abr. 2024 ARTESP

Lote Nova Raposo 
(Programa 1800 km) Em consulta pública 2024 ARTESP

Lote Rota Sorocabana 
(Programa 1800 km) Em consulta pública 2024 ARTESP

Lote Itape�ninga-
Ourinhos (Programa

1800 km)

EVTEA em
andamento 

2024 ARTESP

Lote Circuito das Águas 
(Programa 1800 km)

EVTEA em
andamento 2025 ARTESP

Lote Rota Mogiana 
(Programa 1800 km)

EVTEA em
andamento 2025 ARTESP

Lote Litoral Norte 
EVTEA em

andamento 2026 ARTESP

Túnel Santos-Guarujá  Em consulta pública 2024 ARTESP

Transporte
sobre pneus

Programa de
autorizações

intermunicipais 

EVTEA em
andamento 

- ARTESP

Programa de
autorizações

metropolitanas 

EVTEA em
andamento 

- ARTESP

Social

Programa de
Desenvolvimento

Urbano e Habitação (10
projetos) 

EVTEA em
andamento A definir ARSESP

Fundação CASA 
Aguardando início

dos estudos A definir ARSESP

PPP Novas Escolas 
Aguardando

publicação de edital 2024 ARSESP

Adequação e
Manutenção de Escolas 

EVTEA em
andamento 2025 ARSESP

Programa de Gestão de
Parques Urbanos  (9

parques) 

Aguardando início
dos estudos 

A definir ARSESP

Centro administra�vo de
Campos Elíseos 

EVTEA em
andamento 2025 ARSESP

Complexo Espor�vo
Ginásio do Ibirapuera 

Aguardando início
dos estudos A definir ARSESP

Loterias Estaduais 
Aguardando

publicação de edital 2024 ARSESP

PPP Parque Tecnológico 
Aguardando início

dos estudos A definir ARSESP

Água e Energia 
Barragem 

EVTEA em
andamento 2025 ARSESP

Desassoreamento 
EVTEA em

andamento 2025 ARSESP

Piscinões 
EVTEA em

andamento 2025 ARSESP
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Setor Projeto Status Leilão
Futuro

regulador

Desesta�zação da
SABESP

Liquidação prevista
para 1° semestre de

2024
2024 ARSESP

Desesta�zação da EMAE
Aguardando

assinatura do
contrato

2024 SP-ÁGUAS

Fonte: PPI-SP e Companhia Paulista de Parcerias. Elaboração nossa.
 

17. Conforme pode-se notar a par�r das tabelas acima, a ARTESP assumirá 9 (nove) projetos
em execução e, ao longo dos próximos anos, em torno de 19 (dezenove) projetos em estruturação,
englobando setores de transporte metroferroviário, hidroviário, ônibus metropolitanos e novos projetos
rodoviários. A ARSESP, por sua vez, assumirá de imediato 10 (dez) projetos em execução e 13 (treze)
projetos em estruturação em setores sociais, de água e de energia, incluindo a regulação das a�vidades
da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), que está em processo de
desesta�zação. Na esteira de desesta�zações, o leilão de ações da Empresa Metropolitana de Águas e
Energia (EMAE) em abril de 2024 torna necessária a criação da SP-ÁGUAS para realizar fiscalização de
a�vidades importantes da empresa como, por exemplo, o controle de cheias dos reservatórios.

18. Desse modo, é forçoso promover o fortalecimento das agências reguladoras estaduais
para que haja efe�vo desempenho das competências de regular e fiscalizar setores estratégicos do
Estado de São Paulo, sempre pensando no melhor atendimento à população paulista e na estabilidade
dos setor regulados.

19. Outrossim, a atualização do desenho ins�tucional das agências reguladoras é apresentada
em linha com o caminho já perfilhado no plano federal, com a publicação da Lei Federal nº 13.848, de 25
de junho de 2019, também conhecida como Lei das Agências Reguladoras. A reforma do marco das
agências reguladoras federais foi objeto de discussão no Congresso a par�r de meados dos anos 2000,
com o encaminhamento de Anteprojeto pelo Poder Execu�vo federal para criar um conjunto
homogêneo e estável de regras a orientar a gestão e a atuação das agências reguladoras. Desde o início,
almejava-se tornar as recém-criadas agências em ins�tuições mais transparentes, eficientes e
socialmente controladas.[iv] Pois bem: como se verá, muitas das discussões e propostas implementadas
na lei federal foram aproveitadas e adaptadas neste Anteprojeto.

20. Além de conferir a devida autonomia às agências estaduais e padronizar suas estruturas e
processos - o que passa, por exemplo, pelo estabelecimento de competências comuns, de regras de
indicação ao Conselho Diretor, de órgãos internos obrigatórios e de requisitos para o processo decisório
e de planejamento -, o Anteprojeto também traz regramentos específicos a cada uma das agências
estaduais, conforme as necessidades dos diferentes setores que serão por elas regulados.

21. Como principais inovações apresentadas na proposta, cumpre destacar (i) a previsão de
requisitos de experiência e regras de compliance para indicação dos membros da Diretoria, (ii) a
introdução da análise de impacto regulatório no processo decisório das agências, (iii) a obrigatoriedade
de realização de consulta e de audiência pública em matérias relevantes, (iv) a elaboração de agenda
regulatória e de outros instrumentos de planejamento da gestão, e (v) a efe�vação da autonomia
técnica, administra�va e orçamentária das agências, por meio de regras elaboradas para mi�gar, dentro
dos moldes legais, interferências indevidas em suas a�vidades.

22. Estas e outras previsões propostas no Anteprojeto são elencadas na sequência.

III - REGRAS GERAIS DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

III.1) Autonomia

23. Seguindo tradição dogmá�ca e legal voltada a garan�r a independência ou, como
preferimos, autonomia das agências reguladoras, o Anteprojeto elenca, em seu ar�go 3º, que a natureza
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especial conferida a estas autarquias é caracterizada pela (i) ausência de subordinação hierárquica; (ii)
autonomia decisória, administra�va, orçamentária e financeira; e (iii) inves�dura a termo de seus
dirigentes e estabilidade dos seus mandatos. Trata-se de previsões que visam isolar as decisões técnicas
e regulatórias das agências de influências indevidas do Poder Concedente e, assim, assegurar o
cumprimento dos contratos. Isso protege, especialmente, os usuários, tendo em vista que a estabilidade
e a autonomia técnica da fiscalização das agências implica uma maior qualidade dos serviços prestados
pelas empresas reguladas.

24. Cada um dos aspectos gerais elencados no ar�go 3º, que compõem a caracterização do
regime especial, desdobram-se em outros disposi�vos específicos no Anteprojeto que, por sua vez,
conferem concretude à autonomia das agências. Válido mencioná-las brevemente a seguir.

25. A ausência de subordinação hierárquica e a autonomia decisória consistem no fato do
Poder Execu�vo não poder revisar decisões tomadas pelo Conselho Diretor das agências (art. 4º) e a
inves�dura a termo e a estabilidade dos dirigentes das agências reguladoras são caracterizadas pela
“impossibilidade de serem exonerados durante os seus mandatos” (art. 7º). Ambas são regras mínimas
já esperadas e amplamente adotadas para que a autarquia tenha natureza especial.

26. A autonomia administra�va (art. 5º), dentre outros aspectos, ampara-se na possibilidade
da agência reguladora solicitar ao Governador, diretamente – ou seja, sem intermédio da Secretaria de
estado a qual vincula-se – alterações nos planos de carreiras e na remuneração, com fundamento em
estudos de dimensionamento (inciso I). Válido ressaltar que esta previsão não elide a possibilidade do
Governador, antes da tomada de decisão, consultar outras para coletar subsídios a respeito da
viabilidade do pleito.

27. A proposta também prevê a possibilidade de a agência realizar concursos e dar
provimento a cargos sem necessidade de autorização governamental. Em outras palavras, a autonomia
administra�va visa assegurar a boa operação das agências por meio da garan�a do direito de selecionar
e contratar seus quadros previstos em lei. Evidente que, para tanto, a agência precisa observar sua
disponibilidade orçamentária (art. 5º, II).

28. O obje�vo do ar�go 5º como um todo é permi�r que as agências pra�quem os próprios
atos e, ao mesmo tempo, observem o conjunto do ordenamento, notadamente naquilo per�nente à Lei
de Responsabilidade Fiscal (LRF). Para tanto, a minuta do Anteprojeto ressalta que o exercício da
autonomia administra�va pressupõe “o atendimento dos limites e regras fiscais e de pessoal
estabelecidos na legislação, inclusive na Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000” (art.
5º, parágrafo único).

29. No mais, o Anteprojeto visou conferir autonomia orçamentária e financeira (arts. 6º, 11,
12 e 13) às agências tanto para assegurar suas fontes de receita, como para submetê-las a regramentos
de responsabilidade de seus gastos. Sendo previsão comum à ARTESP, à ARSESP e à SP-Águas, todas as
agências terão direito a �tularidade de fontes de receitas próprias mediante produtos de arrecadação de
fiscalização, controle e regulação, multas e outorgas que lhe forem expressamente atribuídas em lei,
regulamento ou contrato, além dos rendimentos de aplicações de seus bens e patrimônios (art. 6º, I).

30. Além dos valores previstos em contratos de concessão, termos de permissão ou
autorização (art. 17), o Anteprojeto prevê que, na ausência de especificação contratual, as agências
farão jus ao recebimento de taxa no valor de 0,5% “do faturamento anual diretamente ob�do com a
prestação dos serviços e a�vidades abrangidos na esfera de atuação das agências reguladoras,
subtraídos os valores dos tributos incidentes sobre o faturamento” (art. 18, parágrafo único, 1). Cabe
ressaltar que se trata de valor já adotado pela ARSESP e, em observância à previsão cons�tucional da
anterioridade tributária, a proposta prevê regra na qual o ar�go 18 entraria em vigor em 90 (noventa)
dias a contar da data de sua publicação, produzindo efeitos a par�r do exercício financeiro seguinte ao
da publicação, quando ficarão revogados os ar�gos 29 a 30 da Lei Complementar nº 1.025, de 07 de
dezembro de 2007 (art. 84, parágrafo único).

31. Ademais, preserva-se a competência das agências de apresentarem sua proposta de
orçamento diretamente à SEFAZ, de forma independente da Secretaria a qual é vinculada, nos termos do
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art. 6º, inciso II do Anteprojeto. São previsões já existentes e aplicáveis à ARTESP e à ARSESP, e passarão
a compor o regime da SP-Águas.

32. Há ampla discussão na literatura que ques�ona o quanto a mera previsão norma�va que
confere �tularidade de receitas e orçamento independente às agências reguladoras de fato converte-se
em autonomia. Isso porque, na prá�ca, o Poder Execu�vo é capaz de realizar con�ngenciamentos,
limitações de empenho e hoje, no Estado de São Paulo, até mesmo a transferência anual de recursos
depositado em contas de �tularidade das agências. Assim, os valores arrecadados para fiscalização
acabam não sendo necessariamente direcionados às agências, configurando o fenômeno orçamentário
de redirecionamento financeiro.[v]

33. Em atenção a isso, a minuta de Anteprojeto de Lei apresenta, em seu ar�go 6º, inciso III,
expressamente a vedação de con�ngenciamento e à limitação de empenho de despesas custeadas por
fontes de receitas próprias por parte do Poder Execu�vo (art. 6º, III, alínea c). Ainda, há a vedação "de
alteração, na proposta orçamentária, da previsão das despesas de custeio e de pessoal suportada com
recursos próprios" e do Execu�vo recolher “ao Tesouro do Estado, do saldo de seus recursos
provenientes de fontes de receitas próprias que não tenham sido u�lizados ao final de cada exercício”
(art. 6º, III, alíneas a e b).

34. De se notar, contudo, que as previsões apresentadas não consistem em vedações
absolutas à realização de glosas e ao con�ngenciamento. Embora essa de fato seja a regra – em linha
com o conceito de autonomia orçamentária adotado no Anteprojeto -, o próprio texto da norma
comporta exceções a afastar riscos ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e normas
correlatas. Pelo contrário, a proposta contempla as restrições oriundas da legislação vigente.

35. A primeira e mais importante é que as agências estarão sujeitas às vedações incidentes
sobre toda a Administração Pública estadual no caso de o Estado a�ngir os limites fiscais estabelecidos
na legislação aplicável, como Lei de Responsabilidade Fiscal e da Cons�tuição Federal, nos termos do art.
9º do Anteprojeto. Em segundo lugar, ainda que o Estado esteja dentro dos limites prudenciais da
legislação fiscal, previmos indicadores específicos para as agências reguladoras, os quais, se a�ngidos, às
sujeitarão igualmente a con�ngenciamento e glosas orçamentárias. É o que se depreende do
regramento proposto para o desequilíbrio entre receitas e despesas das agências, conforme hipóteses
dos §§ 1º e 2º do ar�go 7º.

36. Com tais regras, além de manter-se as agências neutras do ponto de vista orçamentário
para o Poder Execu�vo (art. 7º, § 1º), também mi�ga-se o risco de superes�mação de suas receitas
próprias, à vista do efeito que tal expediente poderia causar no exercício fiscal subsequente (art. 7º, §
2º). Daí por que entendemos que o incen�vo estará corretamente alinhado. Em suma, a lógica é atribuir-
se autonomia em conjunto com responsabilidade, conceitos que perpassam toda a proposta de Lei
Complementar.

37. Desse modo, o Anteprojeto assegura e protege as receitas das agências o que, em
consequência, fortalece sua independência, sem prejuízo da observância à sistemá�ca das regras de
responsabilidade fiscal.

III.2) Competências

38. O Anteprojeto conta com capítulo dedicado a elencar as competências gerais das agências
reguladoras (art. 11) para, nas seções específicas de cada uma, elencar as competências que lhes são
par�culares. Estas serão abordadas adiante.

39. No que se refere às competências gerais das agências reguladoras, cabe mencionar
exemplifica�vamente:

I - fiscalizar, controlar e regular os serviços abrangidos pela sua esfera de atuação;

II - propor e implementar as polí�cas públicas aplicáveis aos serviços regulados;

III - par�cipar da estruturação e promover a licitação de projetos de concessão e permissão
realizados pelo Estado de São Paulo que tenham por objeto os serviços regulados, nos termos do §
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1º deste ar�go;

[...]

V - gerenciar e par�cipar, na condição de interveniente-anuente, da execução dos contratos de
concessão dos serviços regulados;

VI – zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão dos serviços regulados;

VII - iden�ficar, reconhecer e mensurar os efeitos de eventos de desequilíbrio econômico-
financeiro dos contratos de concessão dos serviços regulados, bem como propor, inclusive
cautelarmente, as correspondentes medidas de reequilíbrio para avaliação do poder concedente, se
o caso;

VIII - estabelecer procedimentos, normas e recomendações técnicas para a prestação dos serviços
regulados;

[...]

XXII - coibir prá�cas abusivas que afetem os serviços regulados;

[...]

XXV - dirimir, no âmbito administra�vo, as divergências entre os agentes setoriais, bem como
entre estes e os usuários, com o apoio de peritos ou consultores especificamente designados; (art.
8º, Anteprojeto, grifos nossos)

40. Do rol acima listado, cabe destacar o inciso III que trata da atribuição das agências
reguladoras de par�ciparem da estruturação de projetos que tenham por objeto serviços regulados. Os
itens 17.1 a 17.3 do Parecer nº 28/2024 do NPT (0022911336) sugerem interpretação de que as agências
passariam a estruturar diretamente os projetos e que esta escolha demandaria “complementação da
instrução processual com jus�fica�va específica a respeito da opção” (p. 10). Afirmamos que não é o
caso. Na definição do §1º do ar�go 11, a par�cipação das agências em novos projetos compreende
apenas a avaliação e aprovação de aspectos técnicos e regulatórios (item 1), a realização de audiências e
consultas públicas (item 2) e a promoção dos procedimentos licitatórios após a aprovação do Poder
Concedente (item 3). Outrossim, o Poder Concedente, por meio de en�dades mandatadas para tanto,
seguirá estruturando os projetos, cabendo às agências, nesse contexto, a aprovação de aspectos
diretamente ligados à suas competências - nomeadamente técnicos e regulatórios, eis que em diversos
setores o principal instrumento de regulação é o próprio contrato. As demais competências atribuídas às
agências - promoção dos processos de par�cipação social e das licitações - cons�tuem meros atos de
apoio, pois a decisão sobre o mérito dos projetos seguirá com as ins�tuições estaduais per�nentes,
devidamente referenciadas na proposta, sendo hoje o Conselho Diretor do Programa Estadual de
Desesta�zação (CDPED), nos termos da Lei nº 9.361, de 05 de julho de 1996, e o Conselho Gestor do
Programa de Parcerias Público-Privadas (CGPPP), nos termos da Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004.
Em suma, na proposta de Anteprojeto de Lei Complementar, a escolha dos projetos a serem
desenvolvidos e sua estruturação con�nua sob responsabilidade da Administração Direta.

41. Superado este ponto, outros delineamentos importantes são esclarecidos no âmbito do
Anteprojeto, notadamente sobre o que é per�nente ao Poder Concedente e, doutro lado, o que é alçada
das agências. A �tulo de exemplo, cumpre destacar a competência das agências reguladoras de
aplicarem

[...] as regras previstas nos contratos de concessão e termos de permissão ou autorização para a
definição das tarifas dos serviços regulados, promovendo os reajustes e as revisões tarifárias
estabelecidos nesses instrumentos. (art. 8º, XV)

42. Ao mesmo tempo, o Anteprojeto traz expressamente que o Poder Concedente é detentor
da prerroga�va de

[...] definir e alterar a estrutura tarifária e as tarifas públicas aplicáveis aos serviços regulados,
inclusive para ins�tuir eventuais isenções, gratuidades e tarifas diferenciadas definir e alterar a
estrutura tarifária e as tarifas públicas, quando o caso, aplicáveis aos serviços regulados, inclusive
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para ins�tuir eventuais isenções, gratuidades e tarifas diferenciadas, respeitado o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos de concessão. (art. 11º, § 2º)

43. Ou seja, cabe às agências reguladoras aplicarem o que é previsto em contrato, mantendo
o respec�vo equilíbrio econômico-financeiro. Já o Poder Concedente tem, como não poderia deixar de
ser, competência para estabelecer as estruturas tarifárias e as tarifas públicas.

44. No que se refere a inovações trazidas pelo Anteprojeto, destaca-se a previsão de que as
agências reguladoras poderão regulamentar mecanismos de resolução consensual de conflitos cuja lide
envolva apuração de infrações e aplicação de penalidades administra�vas. A minuta menciona
expressamente a possibilidade de adoção de acordos subs�tu�vos de sanção e outros instrumentos de
quitação não li�giosa das multas (art. 14, IV). O disposi�vo em comento segue recomendações
apresentadas em vasta doutrina dedicada à consensualidade. A literatura em questão destaca os
bene�cios de conferir alterna�vas para relações menos adversariais entre regulador e regulado, à
medida que uma nova forma de dar cumprimento a obrigações é dada sem necessariamente converter-
se em sanções – que são, por sua vez, impera�vas e unilaterais.[vi] Veja-se:

Uma das maiores tendências principais tendências regulatórias internacionais é superar a relação
adversarial entre regulador e regulado, pois um regulado colaborador é mais eficiente ao sistema
que um regulado adversário. Entre outros fatores, a colaboração do regulado é fundamental para o
maior cumprimento das regras [...]. Some-se a isso o fato de a multa, enquanto resposta regulatória,
não conferir imediata resposta ao problema iden�ficado, deixando de endereçar o problema do
inadimplemento das obrigações de inves�mentos.

(PALMA, Juliana. A Experiência dos Termos de Ajuste de Conduta na Agência Nacional de
Transportes Terrestres: em busca da consensualidade efe�va. In: Tojal, Sebas�ão Bo�o de Barros;
Souza, Jorge Henrique de Oliveira. (Org.). Direito e Infraestrutura. Rodovias e Ferrovias. 20 anos da
Lei n.º 10.233/2001. 1ed. Belo Horizonte: Fórum, 2021, v. 2, p. 182, grifos nossos)

45. Trata-se, outrossim, de prá�ca que é objeto de experiência acumulada em agências
reguladoras federais, a exemplo dos acordos administra�vos promovidos pelos Termos de Ajustamento
de Conduta (TAC).[vii]

46. Neste contexto, contar com agências reguladoras que disponham de mecanismos de
solução consensual possibilitará o alcance dos obje�vos do próprio Poder Concedente.

47. Vê-se, desse modo, que as previsões do Anteprojeto conferem sinalização posi�va aos
setores regulados de que o Estado de São Paulo terá arcabouço norma�vo capaz de amparar a
atualização das prá�cas regulatórias das agências.

III.3) Planejamento

48. Outra novidade proposta pelo Anteprojeto em comento é a obrigatoriedade de que as
agências reguladoras tenham maior planejamento das suas a�vidades. Além da confecção do relatório
anual (art. 50), que já é exigido para fins de prestação de contas ao Legisla�vo e ao Tribunal de Contas,
as agências deverão elaborar plano estratégico, plano de gestão anual e agenda regulatória.

49. O plano estratégico (art. 52) deverá ser elaborado a cada quatro anos e ser compa�vel
com o plano plurianual. Nele, serão expostos

os obje�vos, as metas e os resultados estratégicos esperados das ações rela�vas à sua gestão e a
suas competências regulatórias, fiscalizatórias e norma�vas, bem como a indicação dos fatores
externos alheios ao seu controle que poderão afetar significa�vamente o cumprimento do plano.
(art. 52, Anteprojeto, grifos nossos)

50. Ou seja, o documento deverá apresentar planejamento de médio prazo que preveja,
inclusive, possíveis causas que catalisariam ou prejudicariam o andamento dos obje�vos, metas e
resultados almejados pela agência.
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51. O plano de gestão anual (art. 53), por sua vez, observará o plano estratégico, detalhando
metas de desempenho operacional e administra�vo, as es�ma�vas de recursos orçamentários e
respec�vos cronogramas de desembolso. No mais, o plano também contará com incorporação de
agenda regulatória (art. 54), que é instrumento dedicado a prever um conjunto de temas norma�vos
prioritários a serem regulamentados e discu�dos naquele ano.

III.4) Conselho Diretor

52. Os Conselhos Diretores das agências reguladoras do Estado de São Paulo serão
padronizados de modo a comportar 5 (cinco) membros, sendo 4 (quatro) Diretores e 1 (um) Diretor-
Presidente (art. 17), cabendo a este o voto de qualidade nas decisões (art. 23, §1º).

53. Faz-se válido elencar algumas das principais inovações propostas no Anteprojeto. No que
se refere à nomeação dos membros do Conselho Diretor, passam a ser expressamente previstos
requisitos e vedações.

54. Poderão ser indicados ao Conselho Diretor das agências profissionais que, no mínimo,
tenham 10 (dez) anos de atuação, no setor público ou privado, no campo de a�vidade da agência
reguladora ou em área conexa; ou 4 (quatro) anos de atuação em cargo de direção ou de chefia superior,
no setor público ou privado, ou em cargo de docente ou de pesquisador (art. 22). Estes requisitos visam
conferir concretude ao que o Anteprojeto chama de “reputação ilibada e de notório conhecimento no
campo de sua especialidade, que possuam experiência profissional e formação acadêmica compa�vel
com o cargo” previsto no art. 21 da proposta.

55. Do mesmo modo, passam a ser previstas vedações expressas às indicações ao Conselho
Diretor, incluindo aquelas que visam mi�gar a possibilidade de nepo�smo. Veja-se:

I - dirigente estatutário de par�do polí�co ou �tular de mandato no Poder Legisla�vo de qualquer
ente federa�vo, ainda que licenciado do cargo;

II - pessoa que tenha atuado, nos úl�mos 36 (trinta e seis) meses, como par�cipante da estrutura
decisória de par�do polí�co ou em trabalho vinculado a organização, estruturação e realização de
campanha eleitoral;

III - pessoa que exerça cargo em organização sindical;

IV - pessoa que tenha par�cipação, direta ou indireta, em empresa ou en�dade que atue no setor
sujeito à regulação exercida pela agência reguladora, ou que tenha matéria ou ato subme�do à
apreciação dessa agência reguladora, salvo na hipótese de rompimento do vínculo previamente ao
ato de indicação;

V - pessoa que se enquadre nas hipóteses de inelegibilidade previstas no inciso I do ar�go 1º da Lei
Complementar federal nº 64, de 18 de maio de 1990;

VI - membro de conselho ou de diretoria de associação, regional ou nacional, representa�va de
interesses patronais ou trabalhistas ligados às a�vidades reguladas pela agência reguladora;

VII - parentes consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de membro do
Conselho Diretor.

Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso I deste ar�go estende-se também aos parentes
consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau das pessoas nele
mencionadas inclusive. (art. 23, Anteprojeto, grifos nossos)

56. Cumpre destacar que, atualmente, não há previsões semelhantes na ARTESP ou ARSESP.
Os disposi�vos acima fixados em Lei Complementar garan�rão que as indicações partam de critérios que
possam ser obje�vamente comprovados e conferidos, afastando subje�vidades e arbitrariedades
posteriores.

57. Trata-se de requisitos e vedações de suma relevância em favor da independência e
capacidade ins�tucional das agências reguladoras. Estudo publicado em 2016 pela FGV Direito SP
apontou que, em apenas 58% dos casos, os indicados à diretoria das agências reguladoras possuíam
trajetória profissional relacionada à área de atuação da agência; em 90% dos casos, �nham ocupado
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cargos no Estado; e apenas 6% vinham da inicia�va privada.[viii] Estes dados indicam que a nomeação de
dirigentes sem experiência técnica e de mercado na área é uma prá�ca adotada quando da falta de
previsões expressas capazes de afastar este cenário, como as propostas no Anteprojeto acima
destacadas.

58. Dando sequência a apresentação da proposta do Anteprojeto na matéria, fica
estabelecido que os mandatos serão de 5 (cinco) anos e não coincidentes, vedada recondução. A não
coincidência dos prazos será garan�da com:

a) o início do prazo do mandato logo após o término do mandato anterior,
independentemente da data de indicação, aprovação ou posse do membro (art. 31,
§1º); e

b) disposição transitória que prevê que, na primeira indicação para cada vaga dos
membros do Conselho Diretor, o Governador não poderá atribuir, a qualquer indicado,
mandato inferior a 2 (dois) e nem superior a 6 (seis) anos e deverá garan�r que os
mandatos dos indicados sejam encerrados em anos dis�ntos, no dia 1º do mês de julho
de cada ano (art. 2º, Disposições Transitórias, Anteprojeto).

59. O Anteprojeto também endereça a hipótese de nomeação de Diretor para o exercício do
cargo de Diretor-Presidente. Nestes casos, optou-se pela não caracterização de recondução, ficando o
tempo de permanência do nomeado em ambos os cargos ao prazo total de 5 (cinco) anos (art. 31, §3º).

60. A proposta do Anteprojeto telado, desse modo, ao propor um teto de 5 (cinco) anos no
total, impede que os mandatos totalizassem 10 (dez) anos – ou seja, que o prazo do segundo mandato
reiniciasse por completo - e, ao mesmo tempo, preserva a regra de não coincidência de mandatos.
Tampouco foi considerado como benéfico impedir nomeação de Diretor para o exercício do cargo de
Diretor-Presidente, tendo em vista que as agências reguladoras podem beneficiar-se de Diretor-
Presidente com experiência anterior como membro da Diretoria colegiada.

61. No que tange ao Conselho Diretor, o Anteprojeto também prevê que seus membros ficam
impedidos de exercer a�vidade ou de prestar qualquer serviço no setor de atuação da agência
reguladora por 6 (seis) meses após a exoneração ou o término de seu mandato (art. 34, caput). Ainda, a
proposta insere, nestes casos, remuneração compensatória equivalente à do cargo de direção que
exerceram, incluindo bene�cios e vantagens a ele inerentes, exceto na hipótese de perda de mandato
(art. 34, §único). Em linha com os disposi�vos acima, trata-se de previsão que confere maior disciplina
de compliance na prá�ca da regulação setorial das agências estaduais.

62. Para fins de disposições transitórias previstas no Anteprojeto, cabe mencionar que os
mandatos dos membros atuais do Conselho Diretor e da Ouvidoria da ARTESP e ARSESP ficam com os
prazos man�dos e farão jus à remuneração atualizada prevista no Anteprojeto (art. 1º, caput e §1º,
Disposições Transitórias). Na hipótese de cargos vagos do Conselho Diretor na data da publicação da lei,
estes serão ex�ntos (art. 1º, §3º, Disposições Transitórias).

III.5) Processo decisório

63. O processo decisório proposto no Anteprojeto prevê inovações em relação ao que é
atualmente pra�cado pelas agências reguladoras do Estado de São Paulo e, ainda, seguem boas prá�cas
incorporadas pela Lei Federal nº 13.848/2019.

64. Foram estabelecidas diretrizes ao processo decisório das agências, sendo alguns deles a
duração razoável do processo, a indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinem as
decisões, além da divulgação oficial dos atos administra�vos (art. 45).

65. No mais, são incluídas três previsões inéditas no marco norma�vo estadual das agências:
a introdução do instrumento de análise de impacto regulatório, com posterior regulamentação (art. 46),
a obrigatoriedade de promoção de consultas prévia a edição e alteração de atos norma�vos (art. 47) e a
realização de audiências públicas anterior a tomadas de decisão de matérias relevantes (art. 48),
incluindo na hipótese de fixação de tarifas e estruturas tarifárias (art. 49).
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66. Ainda, no caso das consultas públicas, há previsão de obrigatoriedade de publicação das
contribuições com as respec�vas apreciações e jus�fica�vas da agência em até 30 (trinta) dias da
deliberação do Conselho Diretor sobre a matéria.

67. Trata-se de disposições que promovem avanços significa�vos na orientação da tomada de
decisões regulatórias amparadas em informações e dados, como no caso da análise de impacto, e com
transparência e par�cipação social dos agentes interessados, no caso das consultas e audiências
públicas, abrindo oportunidade de manifestação a agentes econômicos, consumidores ou usuários dos
serviços e a�vidades reguladas.

68. Desse modo, a proposta em tela visa conferir maior credibilidade reputacional e
ins�tucional às agências reguladoras, garan�ndo interlocuções e jus�fica�vas às suas decisões que
fortaleçam o desempenho de suas a�vidades e de sua capacidade regulatória nos setores fiscalizados.

IV - REGRAS ESPECÍFICAS DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

IV.1) ARTESP

69. O Anteprojeto telado propõe que os setores regulados e fiscalizados de alçada da ARTESP
passem a ser os seguintes:

I - infraestruturas e serviços de transporte rodoviário;

II – infraestruturas e serviços aeroportuários cuja fiscalização, controle e regulação sejam delegadas
pela autoridade federal competente;

III - infraestruturas e serviços de transporte hidroviário;

IV - infraestruturas e serviços de transporte metroferroviário;

V - serviços de transporte cole�vo intermunicipal, inclusive metropolitano, em quaisquer de seus
modais; e

VI - infraestruturas associadas a serviços de transporte cole�vo, tais como vias, terminais e
garagens, de propriedade estadual.

(art. 58, Anteprojeto, grifos nossos)

70. Ou seja, propõe-se que dois setores sejam acrescentados. A Agência passará a assumir a
fiscalização, controle e regulação do transporte metroferroviário e do transporte cole�vo metropolitano,
incluindo ônibus. Como já elucidado acima, estes setores estão sob responsabilidade de estruturas, ou
precárias e transitórias, como no caso da CMCP, ou inadequadas para desempenhar o papel de agência
reguladora, como no caso da EMTU.

71. Com a finalidade de concre�zar a ampliação de escopo setorial da ARTESP, o Anteprojeto
prevê em suas disposições transitórias a assunção das funções de fiscalização, controle e regulação das
infraestruturas e dos serviços de transporte metroferroviário, bem como dos serviços de transporte
cole�vo metropolitano (art. 5º, disposições transitórias).

72. Ainda, para assegurar a con�nuidade destas a�vidades e aproveitar o conhecimento e
experiência do corpo técnico existente, o Anteprojeto confere autorização à ARTESP de solicitar a
colaboração onerosa, mediante afastamento, de empregados públicos dos quadros permanentes da
Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô), da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos
(CPTM) e da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU/SP) que sejam necessários para o
exercício das funções de fiscalização, controle e regulação das infraestruturas e dos serviços públicos(art.
6º, disposições transitórias).

73. Por fim, no que se refere a suas competências específicas, caberá à Agência, por sua vez,
(i) expedir os termos de autorização e de permissão per�nentes aos serviços de transporte, (ii) autorizar
e regulamentar a instalação e o funcionamento de equipamentos e serviços na faixa de domínio e na
área “non aedificandi” da malha viária, bem como definir os padrões operacionais e os preços pela
u�lização dos bens públicos; e (iii) exercer as funções de órgão execu�vo rodoviário, hidroviário,
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aeroportuário e ferroviário na circunscrição dos serviços concedidos, permissionados ou autorizados
(art. 58).

IV.2) ARSESP

74. Em termos de abrangência setorial e de competências específicas, o Anteprojeto propõe
que caiba à ARSESP fiscalizar, controlar e regular os serviços de (i) gás canalizado de �tularidade
estadual; (ii) saneamento básico, de �tularidade municipal ou compar�lhada, de acordo com os limites
da competência que lhe for delegada; (iii) geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, nos
limites da competência que lhe for delegada pela autoridade federal competente; e (iv) qualquer
natureza, cuja função de fiscalização, controle e regulação lhe seja delegada pelo Poder Execu�vo
estadual ou por outros entes federa�vos (art. 55).

75. Tendo em vista a competência (iv) acima elencada, cumpre notar que caberá à ARSESP
exercer competência residual, sobretudo envolvendo concessões e parcerias público-privadas de
projetos hídricos, como piscinões, desassoreamento de rios e barragens, e sociais, como habitação,
parques urbanos, loterias, dentre outros. Ainda, o §3º do art. 55 prevê que as competências de
fiscalização, controle e regulação nestes serviços delegados serão exercidas por meio da Agência
“mesmo quando não for delegada ao Estado a prestação dos serviços”.

IV.3) SP-ÁGUAS

76. Conforme já destacado, a SP-Águas será resultante da transformação do DAEE, autarquia
vinculada à SEMIL, em autarquia de regime especial (art. 2º, III). Em termos de abrangência setorial e de
competências específicas, o Anteprojeto propõe que caiba à SP-Águas fiscalizar, controlar e regular “a
gestão e o uso dos recursos hídricos de domínio do Estado, como órgão integrante do Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGREH e do Sistema Integrado de Gerenciamento de
Recursos Hídricos – SIGRH” (art. 61).

77. Para tanto, caberá à nova Agência, dentre outras competências, promover, controlar,
fiscalizar e regular as outorgas do direito de uso de recursos hídricos (art. 62, I), promover a segurança
hídrica no território do Estado, fiscalizando e regulando as a�vidades para tanto necessárias, inclusive o
controle de cheias (art. 62, II), efetuar a cobrança, em ar�culação com os Comitês de Bacia Hidrográfica,
pela outorga do direito de uso dos recursos e da infraestrutura hídrica (art. 62, III), fiscalizar barragens,
observada a Polí�ca Nacional de Segurança de Barragens (art. 62, VI) e elaborar estudos e realizar o
monitoramento hidrológico e hidrogeológico (art. 62, VIII e X).

78. Vale mencionar ainda que, além do disposto no regramento geral do Anteprojeto, a
SP-Águas será detentora de receitas específicas advindas, por exemplo, das a�vidades de fiscalização,
controle e regulação das outorgas de recursos hídricos (art. 63, I). Já os valores pagos pela outorga de
uso em si e eventuais multas seguirão sendo des�nados ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos
(FEHIDRO), do qual, à semelhança do DAEE, a SP-Água receberá uma parcela dos recursos. Isto é,
preservou-se a composição original das receitas do FEHIDRO prevista no ar�go 36 da Lei nº 7.663/1991,
nos termos do ar�go 63, incisos II e III, do Anteprojeto.

79. No que se refere às disposições transitórias, o Anteprojeto prevê que a SP-Águas irá
assumir os direitos e obrigações sob a responsabilidade do DAEE, relacionadas às atribuições de
fiscalização, controle e regulação, bem como assumirá as correspondentes dotações orçamentárias,
bens móveis e imóveis, instrumentos jurídicos vigentes e processos licitatórios em andamento
per�nentes às competências da agência na data da publicação da lei complementar (art. 7º, caput).

80. Aquelas a�vidades, direitos e obrigações que hoje são de responsabilidade do DAEE e, por
sua vez, não possuem per�nência setorial ou correspondência com as competências da SP-Águas serão
assumidas pelos órgãos e en�dades estaduais competentes em prazo definido pelo Execu�vo.

81. Ainda, o Anteprojeto prevê a ins�tuição de Quadro Especial, vinculado à SP-Águas,
composto, unicamente, pelos servidores do DAEE �tulares de cargo efe�vo ou ocupantes de função-
a�vidade de natureza permanente. O Anteprojeto também autoriza a transferência, nos termos do
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ar�go 10 das disposições transitórias, a critério da Administração, de servidores integrante desse
Quadro Especial, sem descon�nuidade dos contratos de trabalho, que sejam necessários à con�nuidade
das a�vidades absorvidas por outros órgãos e en�dades da Administração Pública Estadual.

82. Ainda, permanecerão válidas, nos termos em que expedidas, as outorgas do direito de
uso, bem como os demais atos e procedimentos rela�vos ao gerenciamento de recursos hídricos
conduzidos pelo DAEE anteriormente à vigência desta lei complementar, sendo a SP-ÁGUAS competente
para os renovar, prorrogar e fiscalizar, nos termos das leis e regulamentos aplicáveis (art. 12, disposições
transitórias).

V - PADRONIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS

83. A par�r do Quadro Geral de Cargos em Comissão e Funções de Confiança (QGCFC)
ins�tuído pelo ar�go 2º da Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023, o Anteprojeto
propõe a atribuição de 222 (duzentos e vinte e dois) cargos em comissão às agências reguladoras. Como
premissa da proposta, destes cargos, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão serão ocupados por
servidores �tulares de cargo efe�vo na Administração Pública Estadual (art. 65, parágrafo único), regra
mais rigorosa do que aquela prevista na reforma administra�va, que prevê o mínimo de 20% (art. 8º, Lei
Complementar nº 1.395/2023).

84. Cabe destacar que a opção pela criação e atribuição às agências, em lei complementar,
dos cargos em comissão, seus níveis e quan�dades, visa assegurar a autonomia administra�va e
suficiência técnica de suas estrutura no longo prazo, blindando-as de eventual interferência do Poder
Execu�vo como, por exemplo, a possibilidade do transferir cargos das agências para outras esferas do
governo ou, ainda, modificar a remuneração de seus quadros, mediante reenquadramento na Lei
Complementar 1.395/2023. Trata-se de medida que garante segurança jurídica e ins�tucional às
en�dades responsáveis pela norma�zação e fiscalização de serviços regulados. No mais, as regras gerais
sobre cargos, níveis e regime de remuneração da Lei Complementar 1.395/2023 foram devidamente
adotadas no Anteprojeto.

85. No que se refere aos empregados públicos permanentes, a proposta em tela prevê, de
um lado, (i) a manutenção, com valorização salarial, dos cargos da ARTESP e da ARSESP criados,
respec�vamente, criados pela Lei Complementar n° 1.267, de 14 de julho de 2015 e Lei Complementar
n° 1.322, de 15 de maio de 2018, e, de outro, (ii) a criação de cargos para SP-Águas, em semelhança à
estrutura e escopo das existente na ARTESP e na ARSESP. Tratam-se de duas carreiras de ensino superior
cons�tuídas por 6 (seis) classes (de I a VI, em algarismos romanos) e, dentro de cada classe, 4 (quatro)
graus (de A à D), escalonados de acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das
a�vidades que lhe são afetas em cada agência reguladora. São elas:

a) Especialista em Regulação e Fiscalização, a quem compete a�vidades especializadas
de regulação, fiscalização e controle da prestação dos serviços e a�vidades reguladas e,
para preenchimento do cargo, será exigida graduação em nível superior completo no
curso que vier a ser fixado em edital do concurso público; e

b) Analista de Suporte à Regulação, a quem compete as a�vidades técnico-
administra�vas e de apoio às competências legais da agência reguladora e, para
preenchimento do cargo, será exigida graduação completa em nível superior no curso
que vier a ser fixado em edital do concurso público.

86. A promoção é a elevação do emprego público permanente à classe imediatamente
superior da respec�va carreira, man�do o grau de enquadramento, mediante aprovação em processos
de avaliação de desempenho, obedecidos os critérios, os inters�cios, a periodicidade e as demais
condições e exigências a serem estabelecidas no regimento interno da respec�va agência reguladora.

87. A progressão, por sua vez, configura-se como a passagem do empregado público
permanente de um grau para o imediatamente superior, dentro da respec�va classe.

VI - CONCLUSÃO
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88. Ante o exposto, segue o Anteprojeto de Lei Complementar (0027516024) e as razões que
jus�ficam a presente proposta para apreciação e providências, com posterior encaminhamento à
Assembleia Legisla�va do Estado de São Paulo.
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Parcerias em Inves�mentos

Gabinete do Secretário Execu�vo
 

NOTA TÉCNICA

  

Nº do Processo: 021.00000453/2024-19

Interessado: Casa Civil

Assunto: PLC Agências Estaduais. Reforma das Agências Reguladoras. Impacto Fiscal.

  

I. INTRODUÇÃO

1. À vista da Exposição de Mo�vos (0027412270) e da Nota Técnica (0027102916)
apresentadas nesses autos, vê-se que a ampla carteira de projetos em estruturação no âmbito do
Programa de Parcerias em Inves�mentos do Estado de São Paulo (PPI-SP) torna necessário implementar
reforma de governança e de estrutura das agências reguladoras estaduais por duas razões: primeiro,
para que estas possam fazer frente às novas necessidades de regulação e fiscalização dos setores
regulados e, segundo, para garan�r a qualidade na prestação dos serviços, que são essenciais à
população paulista.

2. A atual estrutura organizacional e de pessoal das agências demanda (i)
redimensionamento, considerando o aumento na quan�dade e escopo das parcerias, e (ii)
reorganização de hierárquica e de trabalho, tendo em vista a necessidade de reforço na governança de
tais en�dades.

3. Neste contexto, o projeto prevê a reestruturação da Agência Reguladora de Serviços
Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP) e da Agência Reguladora de Serviços
Públicos Delegados do Estado de São Paulo (ARSESP), com novas responsabilidades em setores
atualmente não abarcados em suas estruturas, além de aumento no quan�ta�vo de concessões
rela�vos às estruturas existentes e às estruturas absorvidas pelas en�dades e da harmonização do
regramento das autarquias à reforma administra�va operada no estado através da Lei Complementar n°
1.395, de 22 de dezembro de 2023. Adicionalmente, o projeto prevê a criação de nova agência
reguladora estadual, a SP-Águas, a par�r da transformação do atual Departamento de Águas e Energia
Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE) em autarquia em regime especial.

4. Trata-se, desse modo, de projeto que adiciona às competências das agências cerca de 19
(dezenove) contratos em execução e 33 (trinta e três) novos projetos, que consistem em todas as
concessões metroferroviárias do Estado, transporte metropolitano sobre pneus, transporte hidroviário,
hospitais, parques, infraestrutura administra�va e de serviços públicos e recursos hídricos (cf. Exposição
de Mo�vos - 0027412270).

5. Tal alteração de estrutura das agências, necessária aos obje�vos do PPI-SP, implica
alterações tanto nas receitas quanto nas despesas das agências. Do lado das despesas, pode-se esperar
um aumento relevante de custos diretos e indiretos com pessoal, além de uma provável economia com
a�vidades que, hoje, são terceirizadas. Igualmente, a absorção de novos setores regulados pelas
agências cons�tuirão também novas fontes de receitas próprias àquelas en�dades, de modo que haverá
um forçoso aumento nas receitas em anos a porvir. Eis, pois, o obje�vo da apresente Nota Técnica:
projetar os impactos fiscais que o Anteprojeto terá no Estado de São Paulo.

II. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DE GOVERNANÇA
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6. A reforma estrutural e organizacional proposta visa adequar as capacidades das agências
aos novos desafios que serão a elas atribuídos, possibilitando a atração e retenção de talentos e o ó�mo
funcionamento da estrutura tendo em vista o variado plexo de competências atribuído a cada
ins�tuição.

7. Assim, a primeira premissa adotada para o projeto é a melhoria da governança
corpora�va. Pretende-se que o corpo dire�vo das agências passe efe�vamente a atuar como órgão
colegiado, e não pastas separadas com atribuições altamente operacionais e setorizadas. Isso porque,
atualmente, o corpo dire�vo das agências também é responsável pela gestão co�diana das diferentes
áreas técnicas das autarquias, tomando a maior parte do tempo destes gestores em a�vidades do
campo operacional, afastando-os da gestão estratégica e do direcionamento para os projetos prioritários
das agências reguladoras.

8. A atribuição direta das áreas técnicas aos diretores não permite o afastamento necessário
ao processo decisório colegiado. Como exemplo, pontuamos que, na estrutura atual, todas as decisões
rela�vas a um mesmo tema são propostas pelo mesmo diretor, sem diversidade na proposição das
decisões. Além disso, e como consequência deste fato, a emissão de votos para a decisão colegiada é
subs�tuída por simples minuta de decisão do conselho. Desta forma, faz-se necessário o robustecimento
dos cargos técnicos de gestão, a fim de que as divisões técnicas possam atuar com maior independência
da diretoria nos níveis operacionais e tá�cos de trabalho, fornecendo subsídios para que o corpo dire�vo
analise os fatos e interpretações adotadas e possa emi�r voto opina�vo para discussão e decisão do
corpo dire�vo.

9. Tal modelo já é aplicado nas agências reguladoras federais – tal como na Agência Nacional
de Transportes Terrestres (ANTT), na Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e na Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) -, cujo escopo de atuação é semelhante ao visado para as agências
paulistas.

10. Isso posto, a nova estrutura conceitual de gestão técnica e administra�va proposta para
as agências, cons�tuída por cargos em comissão conforme definidos pela Lei Complementar n. 1.395, de
22 de dezembro de 2023 (chefia, direção e assessoramento), é a seguinte:

Tabela 1 - Estrutura conceitual proposta
 

Nível Posição Conceitual Quan�dade de
Cargos ARSESP

Quan�dade de
Cargos ARTESP

Quan�dade de
Cargos

SP-ÁGUAS

18 Gestão Funcional e Setorial Superior 12 12 6
17 Ouvidoria e Chefia de Gabinete 2 2 2

15 Gerências temá�cas funcionais e
setoriais 29 44 17

11, 12 e 13 Coordenação das a�vidades e
procedimentos 33 48 15

 76 106 40

11. A reforma nos termos acima, além de uniformizar a estrutura de cargos das agências e
trazer racionalidade homogênea aos respec�vos modelos organizacionais, também consideram a
possibilidade de atuação em estrutura matricial, que é recomendada na literatura para casos em que é
necessário lidar com assuntos de alto nível de complexidade e tem como vantagens a flexibilidade e a
agilidade na tomada de decisões. Essa possibilidade de organização poderá ser explorada no regimento
interno das agências - e essa é a flexibilidade desejável que a lei permite.

12. Ainda, cabe destacar que o Anteprojeto prevê que os cargos em comissão e as funções de
confiança atualmente existentes na ARTESP (117) e na ARSESP (84) serão ex�ntos e subs�tuídos pelos
cargos constantes da tabela acima, a saber, 106 (cento e seis) para ARTESP e 76 (setenta e seis) para
ARSESP, com redução de aproximadamente 10% (dez por cento) de cargos e funções em ambas asAutenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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en�dades; no caso do DAEE, serão ex�ntos 256 (duzentos e cinquenta e seis) cargos e 30 (trinta) funções
gra�ficadas, nos termos de decreto a ser editado após a reforma, sobrevindo apenas o novo quadro em
comissão da SP-Águas, com 40 (quarenta) cargos - uma redução superior a 85% (oitenta e cinco por
cento).

13. Outrossim, a estrutura matricial - estágio mais desenvolvido dentre as estruturas
organizacionais contemporâneas -, combina elementos de gestão setorial (saneamento, gás, rodovias e
trilhos) com elementos de gestão funcional (regulação econômica, gestão de projetos, direito
regulatório). O projeto entende que a flexibilidade trazida pela estrutura, principalmente no momento
de transição e aumento de escopo, também será fundamental para que as equipes possam ser
organizadas de forma a atender as necessidades de especialização e coordenação das a�vidades.

III. REGIMES DE PESSOAL, NOVOS CONCURSOS E ABSORÇÃO DE PESSOAL

14. Atualmente, os regimes de remuneração dos quadros permanentes da ARTESP e da
ARSESP não são homogêneos entre si, o que é resolvido com a nova estrutura proposta. Também
constata-se a necessidade de recomposição salarial  dos cargos efe�vos já criados e atribuídos a ambas
as en�dades, respec�vamente, pela Lei Complementar Lei Complementar n° 1.267, de 14 de julho de
2015 e pela Lei Complementar Lei Complementar n° 1.322, de 15 de maio de 2018. É dizer: a reforma
proposta não cria novos cargos permanentes para ARTESP e ARSESP; apenas prevê uma recomposição
salarial aos seus servidores a par�r de benchmarks nacionais e subnacionais apresentados nos autos
deste processo (v. 0027412270 e 0027102916). Sem embargo, assume-se que, durante a implementação
da reforma, o preenchimento dos cargos efe�vos já previstos em lei será fundamental, o que jus�fica a
consideração, para fins do presente estudo de impacto fiscal, do provimento desses cargos já em 2025 -
a saber, 148 (cento e quarenta e oito) Especialistas, 40 (quarenta) Analistas e 77 (setenta e sete)  Agente
de Fiscalização, somadas ARTESP e ARSESP, com os salários devidamente reajustados.

15. Situação diversa é a da SP-Águas, para a qual propõe-se a criação, no Anteprojeto, de 200
(duzentos) cargos efe�vos, sendo 170 (cento e setenta) Especialistas, 20 (vinte) Analistas. Esse cargos
poderão ser providos pari passu à vacância e consequente ex�nção dos empregos públicos do DAEE, ou
pela ou sub-rogação de seus empregados permanentes a outras en�dades da Administração Pública
estadual. Ademais, a contratação de novos quadros permanentes pela nova SP-Águas deverá observar a
disponibilidade orçamentária, o regramento de responsabilidade fiscal proposto reforma e a vindoura
regulamentação sobre o tema. De se destacar, por fim, que as remunerações atribuídas aos novos cargos
da SP-Águas é equivalente àquela atribuída aos quadros da ARTESP e da ARSESP, conferindo-se a
almejada simetria entre tais ins�tuições.

16. Por fim, destaca-se que o Anteprojeto prevê a assunção, pela ARTESP, das a�vidades hoje
desempenhadas pela Comissão de Monitoramento das Concessões e Permissões de Serviços Públicos
(CMCP) e pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU), razão pela qual es�ma-se que
serão necessários o afastamento ou sub-rogação, à ARTESP, de 30 (trinta) Especialistas do Metrô, 30
(trinta) Especialistas da CPTM e até 257 (duzentos) Fiscais da EMTU. Esta medida tem como obje�vo
reter, no âmbito do Estado, o histórico e o conhecimento técnico necessários à con�nuidade das
a�vidades de fiscalização e regulação desses setores. Daí por que os custos rela�vos a tais empregados
também foram considerados nas projeções de impacto fiscal apresentadas abaixo.

IV. EXPECTATIVA DE RECEITAS E ARRECADAÇÃO

17. As a�vidades de regulação e fiscalização de alguns setores já são remuneradas por
recursos contratuais vinculados (v. g. transportes metropolitanos, parques, hospitais), de modo que,
com a migração da competência para as agências, também serão a elas incorporadas as respec�vas
receitas. Igualmente, os novos projetos de concessão, parceria público-privada (PPP) e desesta�zação,
constantes da carteira do PPI-SP,, também preveem, sem exceção, a arrecadação de receitas vinculadas
à a�vidade fiscalizatória.

18. Por isso, para fins do presente estudo, considera-se a incorporação, conforme as
competências de cada agência: (i) das receitas já existentes a remunerar a�vidades que serão por elas
desempenhadas a par�r entre 2024 e 2025; e (ii) das receitas fiscalização das outorgas que decorrerãoAutenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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da carteira do PPI-SP nos próximos 3 (três) anos, conforme cronogramas divulgados pelo Governo do
Estado.

V. APRESENTAÇÃO DOS IMPACTOS FINANCEIROS

19. Ante todo o exposto, apresentamos abaixo as es�ma�vas de impacto fiscal da reforma
das agências reguladoras estaduais, considerando as alterações de receita e custeio para as en�dades,
conforme premissas elencadas nos itens acima.

V.1) ARTESP

20. No caso da ARTESP, nota-se que a agência dispende um valor relevante com contratos de
consultoria. Tal rubrica representa, para 2024, R$ 196 milhões anuais frente uma folha de pagamentos
de pessoal de cerca de R$ 50 milhões. Entende-se que a contratação de consultoria e serviços de
terceiros é frequentemente conveniente à Administração Pública, especialmente na realização de
projetos e estudos específicos, desenvolvimento de a�vidades-meio de fiscalização e suporte e serviços
administra�vos. Contudo, não parece conveniente contratar-se uma estrutura de pessoal terceirizado a,
no limite, subs�tuir quadros permanentes, com potenciais prejuízos à con�nuidade das a�vidades-fim e
absorção do conhecimento técnico sobre os escopos estratégicos da regulação.

21. Outrossim, os valores dispendidos com terceirização e, sobretudo, seu crescimento ano a
ano é mais uma evidência de que há insuficiência de capital humano na ARTESP para fazer frente à
demanda de trabalho que, hoje, lhe é atribuída - cogite-se, então, a situação futura sem a presente
reforma. Por isso, assume-se que haverá redução dos custos com contratos de consultoria de até 40%
(quarenta por cento) por meio do reforço organizacional ora proposto. Veja-se as contas projetadas para
a ARTESP após implementação da reforma:

Tabela 2 - Impacto Fiscal ARTESP

Fonte: SPI e CMCP.

22. Conforme a tabela acima, em menos de 2 (dois) anos, é prevista a eliminação da
necessidade de contribuições do Tesouro para fazer frente às despesas da agência. Mesmo em 2025, a
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necessidade de recursos fazendários seria reduzida a menos de 15% (quinze por cento) do previsto na
LOA de 2024, em conta conservadora.

23. Em outras palavras, mesmo a ARTESP assumindo diversas novas concessões em setores já
sob sua responsabilidade e, tendo como novidades, a regulação de transportes sobre trilhos e a
regulação de transportes metropolitanos sobre pneus, conforme itens "III" e "IV" acima, a es�ma�va
indica que, após a reforma proposta, haverá redução das despesas de custeio e aumento da
arrecadação de receitas de fiscalização, ou seja, resultados expressivamente melhores que os atuais.

24. As memórias dos cálculos estão con�das nas planilhas apresentadas no arquivo SEI
0029933140, as quais já consideram, nas receitas, o desconto de 30% (trinta por cento) a �tulo de
Desvinculação de Recursos de Estados e Municípios (DREM), embora tal mecanismo seja, em tese,
temporário.

V.2) ARSESP

25. A ARSESP possui, atualmente, uma estrutura superavitária. Desse modo, as premissas da
reestruturação não exigem providências adicionais àquelas já listadas acima para que se a�nja equilíbrio
orçamentário. Sem embargo, apresenta-se, a seguir, a es�ma�va de impacto fiscal da reforma nas
contas da ARSESP:

Tabela 3 - Impacto Fiscal ARSESP

Fonte: SPI e CMCP.

26. Conquanto haja incorporação de 22 (vinte e duas) concessões em andamento e em
estruturação, além do aumento de responsabilidades de regulação da SABESP após sua priva�zação, a
Tabela acima demonstra que será man�do o equilíbrio orçamentário da ARSESP após a reforma.

27. As memórias dos cálculos estão con�das nas planilhas apresentadas no arquivo SEI
0029933140, as quais já consideram, nas receitas, o desconto de 30% (trinta por cento) a �tulo de
Desvinculação de Recursos de Estados e Municípios (DREM), embora tal mecanismo seja, em tese,
temporário.
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V.3) SP-ÁGUAS

28. Para a futura SP-Águas, por sua vez, a premissa é diferenciada em relação às demais
agências reguladoras sob o ponto de vista da gestão fiscal. Isso porque a nova agência herdará, por força
de sua transformação, parte dos compromissos financeiros atualmente suportados pelo DAEE, autarquia
notoriamente deficitária em suas a�vidades e cujo passivo demandará medidas de longo prazo para
saneamento fiscal. Isso porque as atribuições do DAEE que não seguirão com a SP-Águas serão
transferidas, junto à sub-rogação de contratos de trabalho e assunção de contratos de serviços e obras, a
outras en�dades da Administração Pública estadual, em forma e prazo a serem regulamentos via
decreto. Igualmente, o Anteprojeto em comento implicará a ex�nção de mais de uma centena de cargos
em comissão do DAEE, além da ex�nção, na vacância, de seus empregos permanentes, conforme
explicado no item "III", parágrafo 14, desta Nota Técnica.

29. Com isso, pressupõe-se que, logo em 2025, haverá redução de 70% da folha de
pagamentos da SP-Àguas vis-à-vis o que constou da LOA de 2024 para o DAEE. O impacto orçamentário
esperado é resumido abaixo:

Tabela 4 - Impacto Fiscal SP-ÁGUAS

Fonte: SPI e CMCP.

30. A par�r da Tabela acima destacada, pode-se concluir que a futura SP-Águas, nos termos
propostos pelo Anteprojeto em tela, prevê, já no primeiro ano, redução substancial da necessidade de
contribuições do Tesouro para fazer frente às suas despesas, mantendo-se trajetória descrente nos
anos seguintes. Ainda assim, será prudente o decreto regulamentador da reforma  prever regras
especiais de transição e responsabilidade fiscal para a SP-Águas, conforme o permissivo do ar�go 6º, §
3º, item 2, do Anteprojeto.

31. As memórias dos cálculos estão con�das nas planilhas apresentadas no arquivo SEI
0029933140, as quais já consideram, nas receitas, o desconto de 30% (trinta por cento) a �tulo de
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Desvinculação de Recursos de Estados e Municípios (DREM), embora tal mecanismo seja, em tese,
temporário.

CONCLUSÃO

32. Ante o exposto, à vista dos resultados apresentados e devidamente jus�ficados no
presente estudo, conclui-se que a reforma proposta por meio do Anteprojeto de Lei Complementar
(0027516024) é altamente benéfica ao Estado de São Paulo em termos fiscais, reduzindo o ônus para
Tesouro Estadual no longo prazo ao mesmo tempo que confere imprescindíveis condições para o bom
desempenho, pelas agências reguladoras, das funções de regulação e fiscalização que lhes são
atribuídas.

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

 
ANDRÉ ISPER RODRIGUES BARNABÉ

Secretário Execu�vo
Secretaria de Parcerias em Inves�mentos

 
 
 

DIEGO ZANATTO
Membro da Divisão de Controle Econômico-Financeiro

Comissão de Monitoramento das Concessões e Permissões
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO GOVERNADOR

PROJETO DE LEI
 

Lei Complementar nº ______________ , de _____ de ____________de 202
 

Dispõe sobre o regime jurídico das agências reguladoras
estaduais, transforma o Departamento de Águas e Energia Elétrica -
DAEE em Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP-ÁGUAS, e
dá providências correlatas.

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei complementar:
 

TÍTULO I

DAS AGÊNCIAS REGULADORAS ESTADUAIS
 

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais
 

Artigo 1º - Esta lei complementar dispõe sobre o regime jurídico das
agências reguladoras estaduais, autarquias de regime especial, com personalidade jurídica de
direito público, com sede e foro na cidade de São Paulo.

 
Artigo 2º - Para os fins desta lei complementar, consideram-se

agências reguladoras:
 
I - a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de

Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, criada pela Lei Complementar nº 914, de 14 de
janeiro de 2002;

 
II - a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São

Paulo - ARSESP, criada pela Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007;
 
III - a Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP-ÁGUAS,

resultante da transformação de que trata o artigo 60 desta lei complementar.
 
§ 1º - Ressalvado o que dispuser a legislação específica, aplica-se

esta lei complementar às autarquias de regime especial caracterizadas como agências
reguladoras e criadas a partir da sua vigência.
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§ 2º - Decreto definirá a Secretaria à qual cada agência reguladora
estará vinculada.

 
Artigo 3º - Sem prejuízo das demais disposições desta lei

complementar e do que dispuser a legislação específica, a natureza especial conferida às
agências reguladoras é caracterizada pela:

 
I - ausência de subordinação hierárquica;
 
II - autonomia decisória, administrativa, orçamentária e financeira;
 
III - investidura a termo de seus dirigentes e estabilidade dos seus

mandatos.
 
Artigo 4º - A ausência de subordinação hierárquica e a autonomia

decisória das agências reguladoras são caracterizadas pela impossibilidade de revisão das
decisões tomadas pelo seu Conselho Diretor no âmbito do Poder Executivo, observado o
disposto no artigo 24 desta lei complementar.

 
Artigo 5º - A autonomia administrativa das agências reguladoras é

caracterizada pelas seguintes competências:
 
I - solicitar diretamente ao Governador do Estado as alterações no

respectivo quadro de pessoal, fundamentadas em estudos de dimensionamento, bem como
alterações nos planos de carreira e na remuneração de seus servidores;

 
II - realizar concursos públicos e prover os cargos e empregos

públicos de seu quadro de pessoal, mediante autorização governamental, observada a
disponibilidade orçamentária;

 
III - conceder diárias e passagens em deslocamentos nacionais e

internacionais e autorizar afastamentos do País aos seus servidores, de acordo com as
condições e os requisitos estabelecidos em regimento interno, observadas a legislação
trabalhista e as normas estaduais aplicáveis;

 
IV - celebrar, alterar e prorrogar contratos, convênios e instrumentos

congêneres pertinentes à execução das suas funções, inclusive com órgãos e entidades de
outros entes federativos e de outros países, independentemente do valor, observada a
legislação aplicável;

 
V – disciplinar o regime de trabalho e a forma de prestação da

jornada laboral de seus servidores, observadas as disposições da legislação trabalhista, bem
como as normas estaduais aplicáveis.

 
Parágrafo único - O exercício das competências referidas nos
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pessoal estabelecidos na legislação, inclusive na Lei Complementar federal n° 101, de 4 de
maio de 2000, atestados pelos órgãos competentes do Estado.

 
Artigo 6º - A autonomia orçamentária e financeira das agências

reguladoras é caracterizada pela:
 
I - titularidade de fontes de receitas próprias, vinculadas ao exercício

das atividades de sua competência, dentre as quais:
 
a) produto da arrecadação da taxa de fiscalização, controle e

regulação, ou de outras verbas previstas em lei, regulamento ou contrato destinadas a
remunerar tais atividades;

 
b) rendas resultantes da aplicação de seus bens e valores

patrimoniais;
 
c) retribuição por serviços, avaliações e estudos realizados;
 
d) recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos

celebrados com entidades, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;
 
e) valores de multas aplicadas cuja titularidade seja atribuída à

agência reguladora por lei, regulamento ou contrato.
 
II - competência para apresentar diretamente à Secretaria da Fazenda

e Planejamento a sua proposta de orçamento, nos termos regulamentares aplicáveis às demais
Unidades Orçamentárias, desde que acompanhada de quadro demonstrativo do planejamento e
da execução plurianual de despesas e receitas, contendo, no mínimo:

 
a) demonstração da compatibilidade da proposta com o plano

plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias vigente;
 
b) justificativa para os valores previstos na sua proposta e respectiva

metodologia de cálculo;
 
c) demonstrativo financeiro dos valores eventualmente incluídos na

proposta orçamentária da agência reguladora para a neutralização de desequilíbrio entre as
suas receitas e as despesas, quando decorrente de ato do Poder Executivo, na forma do § 1º e
do item “1” do § 3º do artigo 7º desta lei complementar, se o caso.

 
III - vedação, observado o disposto no item “1” do § 2º do artigo 7º,

bem como no artigo 9º desta lei complementar:
 
a) de alteração, na proposta orçamentária, da previsão das despesas

de custeio e de pessoal suportadas com recursos provenientes de fontes de receitas próprias,
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b) de alteração, na proposta orçamentária, da previsão das despesas

de capital suportadas com saldo financeiro de exercícios anteriores, observado o disposto no
artigo 8º desta lei complementar;

 
c) ao recolhimento, ao Tesouro do Estado, do saldo de seus recursos

provenientes de fontes de receitas próprias que não tenham sido utilizados ao final de cada
exercício, excetuado o disposto no artigo 8º desta lei complementar;

 
d) ao contingenciamento e à limitação de empenho de despesas

custeadas por fontes de receitas próprias, salvo se decorrentes de determinação legal,
aplicável na hipótese de frustração da arrecadação, pelas agências reguladoras, dos recursos
necessários ao custeio de tais despesas.

 
Artigo 7º - As agências reguladoras deverão, no exercício de sua

autonomia orçamentária e financeira, adotar medidas de responsabilidade na gestão fiscal,
assegurando o equilíbrio na execução orçamentária e financeira e o cumprimento de metas
fiscais estabelecidas na legislação vigente.

 
§ 1º - Será caracterizado o desequilíbrio entre as receitas e as

despesas das agências reguladoras se:
 
1 - as despesas correntes incorridas superem o valor arrecadado com

receitas próprias no exercício financeiro;
 
2 - as despesas totais com pessoal ultrapassem 49% (quarenta e nove

por cento) das receitas próprias auferidas no exercício financeiro.
 
§ 2º - Configurado o desequilíbrio entre as receitas e as despesas das

agências reguladoras a que se refere o § 1º deste artigo:
 
1 - deixarão de ser aplicadas as vedações constantes do inciso III do

artigo 6º desta lei complementar;
 
2 - ficará vedada:
 
a) a realização de concursos públicos e o provimento de cargos e

empregos públicos de qualquer natureza, exceto os de Diretor-Presidente, Diretor,
Superintendente de Área, Ouvidor e Corregedor;

 
b) o encaminhamento de proposta de alteração de plano de carreira e

de remuneração de seus servidores, que implique aumento de despesa;
 
c) a contratação de hora extra, que será objeto de compensação, nos

termos de acordo individual escrito ou acordo coletivo, em regime de banco de horas.
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§ 3º - As consequências previstas no § 2º deste artigo não se aplicam:
 
1 - caso o desequilíbrio entre as receitas e as despesas decorra de

redução, por ato do Poder Executivo, de recursos provenientes de fontes de receitas próprias
da agência reguladora;

 
2 - nas demais hipóteses previstas em regulamento, a critério do

Poder Executivo.
 
Artigo 8º - Os valores disponíveis como saldo financeiro de

exercícios anteriores que superarem o montante de 20% (vinte por cento) da receita própria
anual que as agências reguladoras tenham arrecadado no último exercício financeiro deverão
ser destinados, na forma definida pelo poder concedente dos serviços regulados, conjunta ou
isoladamente, à:

 
I - modicidade das tarifas;
 
II - recomposição dos efeitos de eventos de desequilíbrio econômico-

financeiro dos contratos de concessão dos serviços regulados reconhecidos, pela agência
reguladora, como de responsabilidade do poder concedente;

 
III - melhoria dos serviços regulados.
 
Parágrafo único - O disposto no “caput” deste artigo não se aplica

ao saldo financeiro oriundo de arrecadação com serviços de titularidade de outros entes
federativos, para os quais não tenha sido delegada à agência reguladora a competência para a
fixação das respectivas tarifas, permanecendo o correspondente saldo financeiro sob sua
titularidade.

 
Artigo 9º - As agências reguladoras submetem-se às vedações

incidentes sobre toda a Administração Pública estadual em qualquer das seguintes hipóteses:
 
I - atingimento, pelo Poder Executivo, dos limites fiscais

estabelecidos na legislação aplicável, incluindo a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei
Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000;

 
II - aplicação do mecanismo de ajuste fiscal de que trata o artigo

167-A da Constituição Federal.
 
Artigo 10 - A investidura a termo e a estabilidade dos dirigentes das

agências reguladoras são caracterizadas pela impossibilidade de serem exonerados durante os
seus mandatos, salvo nas hipóteses previstas no artigo 32 desta lei complementar.

 
CAPÍTULO II

Das Competências das Agências Reguladoras
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Artigo 11 - Compete às agências reguladoras, sem prejuízo de suas
atribuições específicas e das prerrogativas das autoridades estaduais e de outros entes
federativos:

 
I - fiscalizar, controlar e regular os serviços abrangidos pela sua

esfera de atuação;
 
II - propor e implementar as políticas públicas aplicáveis aos

serviços regulados;
 
III - participar da estruturação e promover a licitação de projetos de

concessão e permissão realizados pelo Estado que tenham por objeto os serviços regulados,
nos termos do § 1º deste artigo;

 
IV - promover a estabilidade nas relações entre poder concedente,

prestadores dos serviços regulados e usuários;
 
V - gerenciar e participar, na condição de interveniente-anuente, da

execução dos contratos de concessão dos serviços regulados;
 
VI - zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de

concessão dos serviços regulados;
 
VII - identificar, reconhecer e mensurar os efeitos de eventos de

desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão dos serviços regulados, bem
como propor, inclusive cautelarmente, as correspondentes medidas de reequilíbrio para
avaliação do poder concedente, se o caso;

 
VIII - estabelecer procedimentos, normas e recomendações técnicas

para a prestação dos serviços regulados;
 
IX - promover e zelar pela eficiência econômica e técnica dos

serviços regulados;
 
X - cumprir e fazer cumprir leis, regulamentos, convênios, contratos

de concessão e termos de permissão ou autorização pertinentes aos serviços regulados,
aplicando as sanções previstas;

 
XI - estabelecer padrões de serviço adequado, garantindo, aos

usuários dos serviços regulados, modicidade das tarifas, regularidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação;

 
XII - fixar critérios, indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros

para a aferição da qualidade e atualidade dos serviços regulados e do desempenho dos seus
prestadores;
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XIII - opinar sobre a intervenção do poder concedente na prestação
dos serviços regulados, nos casos previstos em leis, regulamentos, contratos de concessão e
termos de permissão ou autorização aplicáveis;

 
XIV - zelar pela preservação das condições de manutenção dos bens

inerentes à prestação dos serviços regulados, tendo em vista seu adequado estado de
conservação à época da reversão desses bens ao titular do serviço, se o caso;

 
XV - aplicar as regras previstas nos contratos de concessão e termos

de permissão ou autorização para a definição das tarifas dos serviços regulados, promovendo
os reajustes e as revisões tarifárias estabelecidos nesses instrumentos, observada a política
tarifária definida pelo poder concedente, nos termos do § 2º deste artigo;

 
XVI - autorizar cisão, fusão e transferência de controle dos

prestadores dos serviços regulados, inclusive os serviços de titularidade de outros entes
federativos, caso assim previsto nos respectivos instrumentos de delegação;

 
XVII - disciplinar e fiscalizar as atividades auxiliares,

complementares ou decorrentes dos serviços regulados;
 
XVIII - estimular a expansão e a modernização dos serviços

regulados, de modo a buscar a sua universalização e a melhoria dos padrões de qualidade;
 
XIX - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade

dos usuários com deficiência ou mobilidade reduzida no âmbito dos serviços regulados,
observada a legislação em vigor, especialmente a Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008;

 
XX - receber, apurar e, quando o caso, desenvolver soluções para as

reclamações e solicitações dos usuários e prestadores dos serviços regulados, cientificando-os
quanto às providências tomadas;

 
XXI - proteger os interesses e direitos dos usuários, impedindo a

discriminação entre eles, salvo nos casos legalmente admitidos, respeitados os direitos do
poder concedente e dos prestadores dos serviços regulados;

 
XXII - coibir práticas abusivas que afetem os serviços regulados;
 
XXIII - comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam

configurar infração à ordem econômica, ao meio ambiente ou a direitos do consumidor;
 
XXIV - articular-se, inclusive por meio de convênios, protocolos de

intenção, termos de cooperação e outras formas de associação administrativa, com órgãos e
entidades, nacionais ou internacionais, com competências pertinentes aos serviços regulados,
objetivando o intercâmbio de informações e o melhor desempenho de seus fins;
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XXV - dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre os
agentes setoriais, bem como entre estes e os usuários, com o apoio de peritos ou consultores
especificamente designados, se o caso;

 
XXVI - encaminhar, ao Secretário de Estado Titular da Secretaria à

qual vinculada a agência reguladora, os processos relativos à declaração de utilidade pública
para instituição de servidão administrativa ou desapropriação;

 
XXVII - colaborar com a instituição de sistemas de informações

acerca dos serviços regulados prestados no Estado;
 
XXVIII - aplicar, no âmbito de suas atribuições, as leis, os

regulamentos, os contratos de concessão e os termos de permissão ou autorização pertinentes
aos serviços regulados;

 
XXIX - editar o seu regimento interno;
 
XXX - decidir quanto à celebração, alteração ou extinção de

contratos, convênios e outros tipos de acordos administrativos;
 
XXXI - adquirir, alienar e administrar seus bens, nos termos da

legislação aplicável;
 
XXXII - administrar os cargos e empregos públicos de seu quadro de

pessoal, conduzindo os processos administrativos pertinentes à nomeação, admissão,
exoneração e demissão de servidores e empregados públicos, nos termos da legislação
aplicável;

 
XXXIII - gerir e empregar suas receitas, inclusive os valores devidos

pelos agentes exploradores dos serviços, atividades e bens regulados em razão das atividades
de fiscalização, controle e regulação;

 
XXXIV - divulgar anualmente relatório detalhado dos resultados da

gestão e das atividades realizadas, indicando os objetivos e resultados alcançados em face das
metas de desempenho institucional;

 
XXXV - contratar com terceiros a execução de serviços

complementares e de apoio aos de sua competência, inclusive para a execução de atos
materiais de fiscalização;

 
XXXVI - conduzir processos de consulta e audiência pública nos

casos previstos nas leis e nos regulamentos aplicáveis;
 
XXXVII - promover estudos e pesquisas, visando ao

desenvolvimento dos serviços regulados;
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XXXVIII - prestar serviços de consultoria às entidades congêneres
de outros entes federativos e de outros países, se não houver prejuízo às demais atividades
pertinentes a fiscalização, controle e regulação dos serviços abrangidos pela sua esfera de
atuação;

 
XXXIX - estimular o aprimoramento do seu quadro de servidores por

meio da realização de treinamentos e custeio de cursos externos, implementação de sistemas
para avaliação de desempenho, dentre outras ferramentas e incentivos voltados ao
desenvolvimento técnico-funcional do quadro de servidores.

 
§ 1º - Sem prejuízo de outras atribuições definidas em regulamento e

preservadas as competências do poder concedente, caberá às agências reguladoras, no
exercício da competência referida no inciso III deste artigo, quanto aos projetos de concessão
e permissão referentes aos serviços regulados:

 
1 - avaliar e aprovar os aspectos técnicos e regulatórios dos estudos

de viabilidade;
 
2 - realizar as audiências e consultas públicas;
 
3 - promover os respectivos processos licitatórios, conforme a

modelagem aprovada pelo Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização -
CDPED, nos termos da Lei nº 9.361, de 5 de julho de 1996, ou pelo Conselho Gestor do
Programa de Parcerias Público-Privadas - CGPPP, nos termos da Lei nº 11.688, de 19 de maio
de 2004.

 
§ 2º - O exercício da política tarifária de que trata o inciso XV deste

artigo, observado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão, compreende
a prerrogativa do poder concedente de:

 
1 - definir e alterar a estrutura tarifária e as tarifas públicas

aplicáveis aos serviços regulados, inclusive para instituir eventuais isenções, gratuidades e
tarifas diferenciadas;

 
2 - disciplinar os respectivos sistemas de bilhetagem e arrecadação,

se existentes.
 
Artigo 12 - As agências reguladoras poderão, no estrito cumprimento

de suas funções, acessar as instalações integrantes dos serviços regulados e os dados técnicos,
econômicos, contábeis e financeiros dos seus prestadores, entre outras informações que se
entendam relevantes para o exercício de suas competências.

 
Parágrafo único - Os prestadores de serviços regulados deverão

disponibilizar às agências reguladoras, em formato eletrônico, todos os dados relativos à
prestação do serviço, incluindo os bens vinculados, os investimentos realizados e as
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características operacionais dos serviços, nos termos definidos em regulamentação, que
contemplará, no mínimo:

 
1 - a forma e os limites de disponibilização dos dados aos usuários e

a terceiros, respeitadas as informações às quais atribuído sigilo consoante a legislação
aplicável;

 
2 - o regime de governança para acesso aos dados e para o resguardo

de seu sigilo, observado o disposto na Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;
 
3 - a disciplina quanto à periodicidade do encaminhamento dos dados

exigidos, incluindo os que devam ser disponibilizados em tempo real;
 
4 - as regras de acesso das agências aos sistemas eletrônicos e ao

banco de dados dos prestadores de serviços regulados, que se restringirá às funções de
visualização e exportação dos dados existentes, não importando em prerrogativas de edição,
alteração, inserção ou exclusão de qualquer informação.

 
Artigo 13 - As agências reguladoras são competentes para aplicar as

seguintes sanções aos responsáveis por infrações a esta lei complementar e aos deveres
estabelecidos nas leis, nos regulamentos, contratos de concessão e termos de permissão ou
autorização pertinentes aos serviços regulados:

 
I - advertência;
 
II - multa;
 
III - suspensão ou impedimento;
 
IV - cassação;
 
V - declaração de inidoneidade.
 
Parágrafo único - A aplicação das sanções de que trata este artigo:
 
1 - dependerá da instauração de processo administrativo

sancionatório, em que sejam assegurados os direitos ao contraditório e à ampla defesa,
permitida a adoção de providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado,
em caso de urgência e necessidade;

 
2 - considerará a natureza e a gravidade da infração, os danos dela

resultantes para os serviços regulados e para os seus usuários, a vantagem auferida pelo
infrator, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidência
genérica ou específica;
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3 - nos casos de serviços em que a regulação e a fiscalização tenham
sido delegadas ou atribuídas ao Estado ou às agências reguladoras por outros entes
federativos, observará as regras estabelecidas no instrumento de regência, bem como nas leis
e nos regulamentos aplicáveis em tais esferas federativas;

 
4 - será considerada definitiva em âmbito administrativo quando

ratificada pelo Conselho Diretor, não estando sujeita a recurso e a pedido de reconsideração,
nos termos do parágrafo único do artigo 24 desta lei complementar.

 
Artigo 14 - As agências reguladoras poderão estabelecer e

regulamentar, no âmbito de suas respectivas esferas de atuação, sem prejuízo do disposto nos
respectivos contratos de concessão e termos de permissão ou autorização:

 
I - os procedimentos para instauração, instrução e julgamento de

processos administrativos sancionatórios;
 
II - os tipos infracionais e as hipóteses de cabimento de cada uma

das sanções previstas no artigo 13 desta lei complementar;
 
III - o valor das multas aplicáveis aos prestadores dos serviços

regulados;
 
IV - os mecanismos para a resolução consensual de conflitos

envolvendo a apuração de infrações e a aplicação de penalidades administrativas, inclusive
acordos substitutivos de sanção e outras estratégias voltadas a estimular a quitação não
litigiosa das multas aplicáveis aos prestadores dos serviços regulados.

 
§ 1º - A regulamentação dos procedimentos a que se refere o inciso I

deste artigo:
 
1 - não está subordinada ao procedimento sancionatório disciplinado

pelos artigos 62 a 64 da Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998;
 
2 - deverá respeitar os princípios do contraditório, da ampla defesa e

do devido processo legal.
 
§ 2º - A regulamentação do valor das multas de que trata o inciso III

deste artigo deverá observar a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da
sanção, respeitado o limite de 1.000.000 (um milhão) de UFESPs.

 
§ 3º - O limite previsto no § 2º deste artigo não é aplicável:
 
1 - às multas estabelecidas em contratos de concessão e termos de

permissão ou autorização celebrados pelos prestadores dos serviços regulados;
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2 - à parcela da multa que decorra da incidência de efeitos
moratórios, bem como do reconhecimento de circunstâncias agravantes, inclusive pela
eventual reincidência na falta cometida pelos prestadores dos serviços regulados;

 
3 - aos juros e à correção monetária incidentes sobre o principal.
 

CAPÍTULO III

Do Patrimônio e das Receitas das Agências Reguladoras
 
Artigo 15 - Constituem patrimônio das agências reguladoras os bens

e direitos dos quais são proprietárias, bem como os que lhes forem conferidos ou que venham
a adquirir ou incorporar, a qualquer título, incluindo os saldos dos exercícios financeiros
transferidos para as suas contas patrimoniais.

 
Artigo 16 - Constituirão receitas das agências reguladoras:
 
I - dotações orçamentárias e créditos adicionais originários do

Tesouro do Estado;
 
II - subvenções, auxílios, doações, legados e contribuições;
 
III - rendas resultantes da aplicação de bens e valores patrimoniais;
 
IV - retribuição por serviços, avaliações e estudos realizados;
 
V - produto da arrecadação dos valores devidos pelos prestadores dos

serviços regulados, em razão das atividades de fiscalização, controle e regulação, observado o
disposto nos artigos 17 a 19 desta lei complementar;

 
VI - recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos

celebrados com entidades, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;
 
VII - multas aplicadas no âmbito de licitações e contratações

administrativas às empresas contratadas pelas agências reguladoras, nos termos das leis, dos
regulamentos, convênios e contratos vigentes;

 
VIII - outras receitas que lhes sejam destinadas por lei, contrato ou

instrumentos congêneres.
 
Artigo 17 - Serão devidos às agências reguladoras, pelo exercício

das funções de fiscalização, controle e regulação de serviços e atividades abrangidos na sua
esfera de atuação, os valores previstos nos contratos de concessão e termos de permissão ou
autorização para a remuneração de tais atribuições.

 
Artigo 18 - Na ausência de especificação contratual nos termos do

artigo 17 desta lei complementar, as agências reguladoras farão jus ao recebimento de taxa de
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fiscalização, controle e regulação, que tem como:
 
I - fato gerador, o desempenho da função de fiscalização, controle ou

regulação de serviços e atividades abrangidos na sua esfera de atuação;
 
II - sujeitos passivos, as pessoas físicas ou jurídicas que, em virtude

de concessão, permissão, autorização ou qualquer outro tipo de delegação ou outorga,
exercerem serviços e atividades abrangidos na sua esfera de atuação.

 
Parágrafo único - A taxa de que trata este artigo:
 
1 - será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) do faturamento

anual diretamente obtido com a prestação dos serviços e atividades abrangidos na esfera de
atuação das agências reguladoras, subtraídos os valores dos tributos incidentes sobre o
faturamento;

 
2 - deverá observar eventuais limites estabelecidos no ato de

delegação, bem como nas leis, nos regulamentos, contratos e termos de permissão e
autorização aplicáveis, quando se tratar de fiscalização, controle ou regulação delegados às
agências reguladoras por outros entes federativos;

 
3 - deverá observar a forma e a periodicidade de pagamento

estabelecidas em decreto.
 
Artigo 19 - Os instrumentos de delegação ou atribuição de

competências às agências reguladoras, celebrados com outros entes federativos, poderão
prever outras formas de remuneração pelo desempenho das atividades delegadas ou atribuídas
às agências.

 
Artigo 20 - Observado o disposto nos artigos 59 e 63 desta lei

complementar, não constituem recursos das agências reguladoras e deverão ser pagos
diretamente ao poder concedente dos serviços regulados:

 
I - o produto da arrecadação de multas previstas em regulamentos,

contratos de concessão ou termos de permissão ou autorização referentes aos serviços
regulados;

 
II - o produto da arrecadação dos valores devidos a título de outorga

do direito de exploração dos serviços regulados;
 
III - outras receitas previstas nos contratos de concessão ou termos

de permissão ou autorização referentes aos serviços regulados, salvo se expressamente
atribuídas, pelo respectivo instrumento, às agências reguladoras.

 
Parágrafo único - O produto da arrecadação das multas aplicadas
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para uma das finalidades referidas no artigo 8º desta lei complementar, na forma disciplinada
em regulamento.

 
CAPÍTULO IV

Da Estrutura das Agências Reguladoras
 
Artigo 21 - A estrutura das agências reguladoras será composta pelos

seguintes órgãos:
 
I - Conselho Diretor;
 
II - Ouvidoria;
 
III - Procuradoria;
 
IV - Corregedoria.
 

SEÇÃO I
Do Conselho Diretor

 
Artigo 22 - As agências reguladoras terão, como órgão máximo, o

Conselho Diretor, que será composto por 1 (um) Diretor-Presidente e 4 (quatro) diretores.
 

SUBSEÇÃO I
Das Competências do Conselho Diretor

 
Artigo 23 - São competências do Conselho Diretor:
 
I - submeter, para aprovação do Governador do Estado, a fixação e a

alteração da estrutura organizacional da agência reguladora;
 
II - propor o estabelecimento e as alterações das políticas públicas

aplicáveis ao setor de atuação da agência reguladora;
 
III - aprovar o regimento interno, a proposta de orçamento, o

relatório anual de atividades, o plano estratégico, o plano de gestão anual e a agenda
regulatória da agência reguladora;

 
IV - deliberar sobre:
 
a) a prática dos atos reservados à agência reguladora por lei,

regulamento, contrato de concessão ou termo de permissão ou autorização com relação aos
serviços regulados;

 
b) a celebração, a alteração e a prorrogação de contratos, convênios e

instrumentos congêneres pertinentes à execução das competências da agência reguladora;
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c) a aquisição e a alienação de bens da agência reguladora;
 
d) a aplicação das regras previstas nos contratos de concessão e

termos de permissão ou autorização para a definição das tarifas dos serviços regulados.
 
V - decidir em último grau sobre as matérias de competência da

agência reguladora;
 
VI - elaborar lista tríplice a ser encaminhada ao Governador do

Estado para a designação do Ouvidor e do Corregedor da agência reguladora;
 
VII - apreciar e julgar, em última instância, recurso em matéria

disciplinar interposto em face de decisão proferida pelo Diretor-Presidente;
 
VIII - resolver os casos omissos e exercer outras competências que

lhe forem atribuídas em decreto ou pelo regimento interno da agência reguladora.
 
§ 1º - O Conselho Diretor exercerá suas competências de forma

colegiada, deliberando sempre por maioria absoluta, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de
qualidade, nos termos do regimento interno.

 
§ 2º - Os votos dos diretores serão reduzidos a termo e registrados

em ata, a qual deverá ser disponibilizada na página da agência reguladora na internet e, em
extrato, no Diário Oficial do Estado.

 
§ 3º - Cada diretor votará com independência, não lhe sendo

permitido abster-se na votação de qualquer assunto, salvo quando impedido, devendo o
motivo do impedimento ser apresentado formalmente e por escrito, registrado em ata.

 
§ 4º - Os diretores são solidariamente responsáveis pelos atos

praticados pelo Conselho Diretor, salvo se:
 
1 - em gozo de férias, ou nas hipóteses de vacância, licença,

afastamento ou suspensão de suas funções;
 
2 - estando presentes na sessão ou tendo participado do processo

decisório que resultou na prática do ato, manifestarem formalmente o seu desacordo;
 
3 - estando ausentes na sessão, declararem tempestivamente seu

desacordo por escrito, na forma do regimento interno.
 
§ 5º - O diretor que retardar, injustificadamente, por mais de 30

(trinta) dias, a deliberação do Conselho Diretor, mediante pedido de vista ou outro expediente
de caráter protelatório, terá suspenso o direito de participar das sessões até que profira seu
voto, sem prejuízo da sanção disciplinar cabível.
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Artigo 24 - Não caberá recurso administrativo contra as decisões do
Conselho Diretor das agências reguladoras, admitindo-se a apresentação de pedido de
reconsideração perante o próprio colegiado, na forma prevista no respectivo regimento
interno.

 
Parágrafo único - As decisões tomadas pelo Conselho Diretor, em

grau de recurso, em processos administrativos sancionatórios e em procedimentos
administrativos disciplinares, serão consideradas definitivas em âmbito administrativo, não
estando sujeitas a recurso ou a pedido de reconsideração.

 
Artigo 25 - São competências do Diretor-Presidente:
 
I - representar judicial e extrajudicialmente a agência reguladora;
 
II - exercer o comando hierárquico sobre o pessoal e os serviços da

agência reguladora;
 
III - firmar os contratos, convênios e instrumentos assemelhados

pertinentes à execução das competências da agência reguladora;
 
IV - convocar, presidir e praticar o voto de qualidade nas reuniões do

Conselho Diretor, nos termos do regimento interno da agência reguladora;
 
V - designar funcionário da agência reguladora para atuar na

condição de secretário do Conselho Diretor;
 
VI - exercer outras competências que lhe forem atribuídas em

decreto ou pelo regimento interno da agência reguladora;
 
VII - autorizar a abertura de concursos públicos e prover os cargos e

empregos públicos na agência reguladora, observado o disposto no parágrafo único do artigo
5º desta lei complementar;

 
VIII - celebrar termos de ajustamento de conduta em matéria

disciplinar e aplicar sanções disciplinares relativamente aos servidores e empregados públicos
da agência reguladora, após proposta da Corregedoria.

 
Parágrafo único - O Diretor-Presidente será substituído em suas

ausências ou impedimentos por diretor por ele designado em portaria.
 
Artigo 26 - Poderão ser delegadas as competências atribuídas pelo

inciso IV do artigo 23 desta lei complementar ao Conselho Diretor, bem como as atribuídas
pelo inciso III do artigo 25 desta lei complementar ao Diretor-Presidente, assegurando-se ao
responsável pela delegação a prerrogativa de reexame das decisões adotadas pelo delegatário.
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Da Nomeação dos Membros do Conselho Diretor
 
Artigo 27 - Os membros do Conselho Diretor serão brasileiros,

indicados pelo Governador do Estado e por ele nomeados, após aprovação pela Assembleia
Legislativa, entre cidadãos de reputação ilibada e de notório conhecimento no campo de sua
especialidade, que possuam experiência profissional e formação acadêmica compatível com o
cargo.

 
Parágrafo único - O Governador do Estado especificará, na

mensagem enviada à Assembleia Legislativa, se a indicação refere-se ao cargo de Diretor-
Presidente ou a de Diretor de agência reguladora.

 
Artigo 28 - Para os fins do artigo 27 desta lei complementar, os

indicados para o Conselho Diretor deverão comprovar, alternativamente, experiência
profissional de, no mínimo:

 
I - 10 (dez) anos de atuação, no setor público ou privado, no campo

de atividade da agência reguladora ou em área conexa;
 
II - 4 (quatro) anos de atuação:
 
a) em cargo de direção ou de chefia superior, no setor público ou

privado, no campo de atividade da agência reguladora ou em área conexa; ou
 
b) em cargo de docente ou de pesquisador no campo de atividade da

agência reguladora ou em área conexa.
 
Artigo 29 - É vedada a indicação para o Conselho Diretor de:
 
I - dirigente estatutário de partido político ou titular de mandato no

Poder Legislativo de qualquer ente federativo, ainda que licenciado do cargo;
 
II - pessoa que tenha atuado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses,

como participante da estrutura decisória de partido político ou em trabalho vinculado a
organização, estruturação e realização de campanha eleitoral;

 
III - pessoa que exerça cargo em organização sindical;
 
IV - pessoa que tenha participação, direta ou indireta, em empresa ou

entidade que atue no setor sujeito à regulação exercida pela agência reguladora, ou que tenha
matéria ou ato submetido à apreciação dessa agência reguladora, salvo na hipótese de
rompimento do vínculo previamente ao ato de indicação;

 
V - pessoa que se enquadre nas hipóteses de inelegibilidade previstas

no inciso I do artigo 1º da Lei Complementar federal nº 64, de 18 de maio de 1990;
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VI - membro de conselho ou de diretoria de associação, regional ou
nacional, representativa de interesses patronais ou trabalhistas ligados às atividades reguladas
pela agência reguladora;

 
VII - parentes consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até

o terceiro grau, de membro do Conselho Diretor.
 
Parágrafo único - A vedação de que trata o inciso I deste artigo

estende-se também aos parentes consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o
terceiro grau das pessoas nele mencionadas inclusive.

 
Artigo 30 - Após o recebimento de mensagem do Governador do

Estado com a indicação de membros para o Conselho Diretor, a Assembleia Legislativa
adotará as seguintes providências:

 
I - a Mesa consubstanciará a mensagem em projeto de decreto

legislativo e o encaminhará à Comissão Permanente responsável pela fiscalização do setor de
atuação da agência reguladora;

 
II - a Comissão Permanente efetuará a arguição pública dos

indicados e emitirá parecer conclusivo sobre as indicações, no prazo de 30 (trinta) dias úteis
contados do recebimento da mensagem do Governador, prorrogável por até 15 (quinze) dias
úteis, mediante requerimento justificado do Presidente da Comissão ao Presidente da
Assembleia Legislativa;

 
III - após a emissão de parecer conclusivo pela Comissão

Permanente ou o transcurso dos prazos de que trata o inciso II deste artigo sem que este tenha
sido concluído, o projeto de decreto legislativo será incluído na primeira ordem do dia que se
organizar, dentre as proposições em regime de prioridade;

 
IV - a Assembleia Legislativa deliberará sobre o projeto de decreto

legislativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, após o qual, ainda que não haja deliberação, o
Governador poderá nomear o membro do Conselho Diretor por ele indicado.

 
SUBSEÇÃO III

Do Mandato dos Membros do Conselho Diretor
 
Artigo 31 - Os membros do Conselho Diretor possuirão mandatos

não coincidentes de 5 (cinco) anos, vedada a recondução, ressalvado o disposto nos §§ 2º e 3º
deste artigo.

 
§ 1º - O início do prazo do mandato dar-se-á imediatamente após o

término do mandato anterior, independentemente da data de indicação, aprovação ou posse do
membro do Conselho Diretor.
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§ 2º - Em caso de vacância no curso do mandato de membro do
Conselho Diretor, este será completado por sucessor investido na forma prevista nos artigos
28 a 30 desta lei complementar e exercido pelo prazo remanescente, admitida a recondução se
tal prazo for igual ou inferior a 2 (dois) anos.

 
§ 3º - Será admitida, não havendo a caracterização de recondução, a

nomeação de Diretor para o exercício do cargo de Diretor-Presidente, desde que a soma do
tempo de permanência do nomeado em ambos os cargos não supere o prazo de 5 (cinco) anos.

 
Artigo 32 - Os membros do Conselho Diretor somente perderão o

mandato em caso de:
 
I - renúncia;
 
II - condenação judicial transitada em julgado ou condenação em

processo administrativo disciplinar;
 
III - infringência a quaisquer das vedações previstas no artigo 33

desta lei complementar.
 
§ 1º - Sem prejuízo do disposto na legislação penal e na Lei federal

nº 8.429, de 2 de junho de 1992, será causa de perda do mandato, a ser apurada em processo
administrativo disciplinar, o cometimento de falta grave, assim entendida:

 
1 - a inobservância das proibições e dos deveres legais e

regulamentares inerentes à função de membro do Conselho Diretor;
 
2 - a ausência não justificada a 3 (três) reuniões consecutivas do

Conselho Diretor;
 
3 - a ausência não justificada a 5 (cinco) reuniões alternadas do

Conselho Diretor em um ano.
 
Artigo 33 - Aos membros do Conselho Diretor é vedado, sob pena de

perda do mandato:
 
I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários,

percentagens ou custas;
 
II - exercer qualquer outra atividade profissional, exceto, havendo

compatibilidade de horários e inexistindo conflito de interesses:
 
a) atividades de magistério;
 
b) composição de órgão consultivo ou deliberativo na Administração

Pública estadual.
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III - participar de sociedade simples ou empresária ou de empresa de

qualquer espécie, na forma de controlador, diretor, administrador, gerente, membro de
conselho de administração ou conselho fiscal, preposto ou mandatário, ressalvada a hipótese
prevista na alínea “b” do inciso II deste artigo;

 
IV - emitir parecer sobre matéria de sua especialização, ainda que em

tese, ou atuar como consultor de qualquer tipo de empresa;
 
V - exercer atividade sindical;
 
VI - exercer atividade político-partidária;
 
VII - utilizar informações obtidas em razão do cargo em desacordo

com a política de divulgação de informações vigente na agência reguladora, ou, de forma
indevida, para atender a interesses pessoais ou de terceiros;

 
VIII - atuar em situação de conflito de interesse, nos termos do

regulamento.
 
Artigo 34 - Os membros do Conselho Diretor ficam impedidos de

exercer atividade ou de prestar qualquer serviço no setor de atuação da agência reguladora,
pelo período de 6 (seis) meses, contados da exoneração ou do término de seu mandato, sob
pena de incorrer nos crimes e atos de improbidade administrativa estabelecidos da legislação
federal aplicável, sem prejuízo do pagamento de multa, a ser fixada em decreto.

 
Parágrafo único - Durante o impedimento de que trata este artigo,

os membros do Conselho Diretor farão jus à remuneração compensatória equivalente à do
cargo de direção que exerceram, incluindo benefícios e vantagens a ele inerentes, salvo no
caso de perda de mandato.

 
Artigo 35 - Os membros do Conselho Diretor deverão apresentar

declaração de bens, nos termos do inciso XXIV do artigo 115 da Constituição do Estado, antes
da posse e depois do desligamento da agência reguladora.

 
Artigo 36 - Compete à Controladoria Geral do Estado a instauração e

a condução de processo administrativo para a destituição dos membros do Conselho Diretor e
para que lhes seja aplicada sanção pelo cometimento de eventual infração disciplinar, cabendo
ao Governador do Estado a decisão sobre o afastamento preventivo da função, quando for o
caso, e a decisão final de mérito.

 
SUBSEÇÃO IV

Da Substituição nas Vacâncias do Conselho Diretor
 
Artigo 37 - Durante o período de vacância que anteceder a nomeação
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integrante da lista de substituição.
 
§ 1º - A lista de substituição será formada pelo Conselho Diretor,

dentre os diretores da agência reguladora, observada a ordem de precedência constante do ato
de designação para o exercício da substituição.

 
§ 2º - Na ausência da designação de que trata o § 1º deste artigo até

31 de janeiro de cada ano, a substituição recairá sobre o Diretor com maior tempo de
exercício na função, até a publicação da lista de substituição.

 
§ 3º - Em caso de vacância de mais de um cargo no Conselho Diretor,

os substitutos serão chamados na ordem de precedência na lista, observado o sistema de
rodízio.

 
SEÇÃO II

Da Ouvidoria
 
Artigo 38 - As agências reguladoras terão, como órgão de

fiscalização, a Ouvidoria, com competência para:
 
I - acompanhar toda a atividade da agência reguladora, zelando pela

qualidade e eficiência de sua atuação;
 
II - receber, apurar e cobrar solução para as reclamações dos

usuários dos serviços regulados;
 
III - receber, analisar e encaminhar denúncias, internamente ou aos

órgãos de apuração competentes, acompanhando-as;
 
IV - elaborar relatório de ouvidoria sobre as atividades da agência

reguladora.
 
Artigo 39 - A Ouvidoria será dirigida por Ouvidor nomeado pelo

Governador, mediante decreto, dentre os empregados públicos permanentes da agência
reguladora, indicados em lista tríplice elaborada pelo Conselho Diretor, para o exercício de
mandato de 3 (três) anos, vedada a recondução.

 
§ 1º - O Ouvidor atuará com independência, não tendo vinculação

hierárquica com o Conselho Diretor.
 
§ 2º - O Ouvidor terá acesso a todos os documentos e informações

existentes na agência reguladora, podendo acompanhar qualquer sessão do Conselho Diretor,
devendo manter em sigilo as informações que tenham caráter reservado ou confidencial.

 
§ 3º - Aplicam-se ao Ouvidor, no que couber, os requisitos de
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processamento previstos nesta lei complementar para os membros do Conselho Diretor, exceto
sua aprovação pela Assembleia Legislativa.

 
§ 4º - O regimento interno da agência reguladora disciplinará a

substituição do Ouvidor em suas ausências e impedimentos.
 
Artigo 40 - Os relatórios do Ouvidor, que não terão caráter

impositivo, deverão ser encaminhados ao Conselho Diretor e à Corregedoria, para apreciação
e adoção das medidas sob suas competências.

 
SEÇÃO III

Da Procuradoria
 
Artigo 41 - As atividades de representação judicial e extrajudicial,

de consultoria e de assessoria jurídica das agências reguladoras serão exercidas pela
Procuradoria Geral do Estado.

 
SEÇÃO IV

Da Corregedoria
 
Artigo 42 - As agências reguladoras terão, como órgão de correição,

a Corregedoria, com competência para:
 
I - atuar como Comissão de Ética, nos termos da Lei nº 10.294, de 20

de abril de 1999, conhecendo das consultas, denúncias e representações formuladas contra os
servidores ou empregados da agência reguladora;

 
II - adotar as providências necessárias à realização do controle

interno, à correição, à promoção da integridade e à prevenção e ao combate à corrupção;
 
III - propor ao Conselho Diretor as medidas que entender cabíveis no

âmbito dos assuntos que guardem pertinência com as atribuições da Corregedoria;
 
IV - instaurar e conduzir, de ofício ou por determinação do

Conselho-Presidente:
 
a) apurações preliminares e procedimentos administrativos

disciplinares contra servidores ou empregados públicos da agência reguladora, por
infringência a dever funcional, princípio ou norma ético-profissional, ressalvado o disposto no
artigo 36, no § 3º do artigo 39 e no § 3º deste artigo;

 
b) processos administrativos de responsabilização de que trata a Lei

federal nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.
 
§ 1º - A Corregedoria será competente para propor, ao Diretor-

Presidente, em âmbito disciplinar, relativamente aos servidores e empregados públicos daAutenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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agência reguladora, a aplicação de sanções e a celebração de termos de ajustamento de
conduta, observadas, no que couber, as disposições da Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968.

 
§ 2º - A Corregedoria será dirigida por Corregedor nomeado pelo

Governador do Estado, mediante decreto, dentre os empregados públicos permanentes da
agência reguladora, indicados em lista tríplice elaborada pelo Conselho Diretor, para o
exercício de mandato de 3 (três) anos, prorrogáveis por igual período.

 
§ 3º - Aplicam-se ao Corregedor, no que couber, os requisitos de

investidura, impedimentos, proibições, causas de extinção do mandato e sua forma
processamento previstos nesta lei complementar para os membros do Conselho Diretor, exceto
sua aprovação pela Assembleia Legislativa.

 
§ 4º - O regimento interno da agência reguladora disciplinará a

substituição do Corregedor em suas ausências e impedimentos.
 
§ 5º - A forma de atuação da Corregedoria será estabelecida no

regimento interno da agência reguladora, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável.
 

CAPÍTULO V

Do Processo Decisório das Agências Reguladoras
 
Artigo 43 - Todas as decisões das agências reguladoras serão

tomadas em processo administrativo instaurado e instruído, na forma do regimento interno,
bem como das leis, dos regulamentos, contratos e termos de permissão ou autorização
aplicáveis, devendo observar, inclusive, o disposto no artigo 36 da Lei nº 17.293, de 15 de
outubro de 2020.

 
§ 1º - Os atos das agências reguladoras são públicos e serão

disponibilizados na internet para consulta, salvo se protegidos por dever de confidencialidade
ou sigilo.

 
§ 2º - Os atos normativos das agências reguladoras somente

produzirão efeitos após publicação no Diário Oficial do Estado, ou após a correspondente
notificação, se de alcance particular.

 
Artigo 44 - No exercício de suas competências definidas em lei, duas

ou mais agências reguladoras poderão editar atos normativos conjuntos dispondo sobre
matéria sujeita a mais de uma regulação setorial.

 
§ 1º - Os atos normativos conjuntos deverão ser aprovados pelo

Conselho Diretor de cada agência reguladora envolvida, por procedimento idêntico ao de
aprovação de ato normativo isolado, observando-se, em cada agência reguladora, as normas
aplicáveis ao exercício da competência normativa previstas no respectivo regimento interno.
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§ 2º - Os atos normativos conjuntos deverão conter regras sobre a
fiscalização de sua execução e prever mecanismos de solução de controvérsias decorrentes de
sua aplicação, podendo admitir solução mediante mediação, nos termos da Lei nº 13.140, de
26 de junho de 2015, ou mediante arbitragem, por comissão integrada, entre outros, por
representantes de todas as agências reguladoras envolvidas.

 
Artigo 45 - São diretrizes do processo decisório das agências

reguladoras:
 
I - a objetividade no atendimento do interesse público, vedada a

promoção pessoal de agentes e autoridades;
 
II - a divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as

hipóteses de sigilo previstas em lei;
 
III - a duração razoável do processo;
 
IV - a responsividade da regulação;
 
V - a adequação entre meios e fins, vedada a imposição de

obrigações e restrições em medida superior àquelas necessárias ao atendimento do interesse
público;

 
VI - a equidade no tratamento dispensado aos usuários, aos setores

regulados e demais agentes envolvidos ou interessados na prestação ou regulação dos
serviços;

 
VII - a indicação dos pressupostos de fato e de direito que

determinem as decisões regulatórias;
 
VIII - a observância das formalidades essenciais à garantia dos

direitos dos agentes econômicos, consumidores e usuários dos serviços regulados;
 
IX - a proteção aos usuários dos serviços regulados;
 
X - a aplicação de metodologias que proporcionem a modicidade das

tarifas dos serviços regulados, respeitados os contratos em vigor;
 
XI - a garantia à sociedade de amplo acesso a informações sobre a

prestação dos serviços regulados e as atividades das agências reguladoras.
 
Artigo 46 - A edição e a alteração de atos normativos de interesse

geral dos agentes econômicos, consumidores ou usuários dos serviços regulados poderão ser
precedidas de análise de impacto regulatório, nos termos definidos em regulamento.
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§ 1º - A análise de impacto regulatório deverá conter, no mínimo,
informações e dados sobre os prováveis custos e impactos, inclusive do ponto de vista
econômico, ambiental e social, das medidas propostas pelas agências reguladoras, os
benefícios esperados com a sua implantação e as razões pelas quais não foram escolhidos
outros meios para atingir o mesmo propósito.

 
§ 2º - O regulamento de que trata o "caput" deste artigo disciplinará

o conteúdo, a metodologia e os procedimentos para a elaboração da análise de impacto
regulatório, os quesitos mínimos a serem objeto de exame, bem como os casos em que será
obrigatória sua realização e aqueles em que esta poderá ser dispensada.

 
Artigo 47 - As agências reguladoras promoverão consultas públicas

previamente à tomada de decisão sobre a edição e a alteração de atos normativos de interesse
geral dos agentes econômicos, consumidores ou usuários dos serviços e atividades reguladas,
bem como em outras hipóteses, na forma do respectivo regulamento.

 
§ 1º - A consulta pública será divulgada no Diário Oficial do Estado

e na página da agência reguladora na internet.
 
§ 2º - O prazo entre a efetiva disponibilização dos documentos

indispensáveis à consulta pública e a sua instalação não será inferior a 15 (quinze) dias.
 
§ 3º - A cada consulta pública será elaborado e publicado relatório

circunstanciado.
 
§ 4º - Deverão ser disponibilizados para acesso público na página da

agência reguladora na internet, no prazo de 30 (trinta) dias contados da reunião do Conselho
Diretor que deliberar em definitivo sobre a matéria:

 
1 - todos os documentos encaminhados pelos interessados, ao longo

do processo de consulta pública;
 
2 - a análise realizada pela agência reguladora acerca das

contribuições recebidas.
 
Artigo 48 - As agências reguladoras promoverão audiências públicas

previamente à tomada de decisão em matéria relevante, na forma definida em regulamento.
 
§ 1º - A audiência pública será convocada pelo Conselho Diretor, na

forma do regimento interno, e deverá ser divulgada, no Diário Oficial do Estado e na página
da agência reguladora na internet, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data de sua
realização.

 
§ 2º - A divulgação da audiência pública deverá ser acompanhada da

disponibilização, para análise pelos interessados, do relatório de análise de impacto
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regulatório, se existente, e dos estudos, dados e material técnico que o tenham fundamentado,
ressalvados aqueles de caráter sigiloso.

 
Artigo 49 - As agências reguladoras deverão promover audiências e

consultas públicas previamente à tomada de decisão quanto à fixação de tarifas e estruturas
tarifárias dos serviços regulados sujeitos a revisões tarifárias periódicas.

 
CAPÍTULO VI

Da Prestação de Contas e do Controle das Agências Reguladoras
 

SEÇÃO I
Do Controle e do Relatório Anual de Atividades das Agências Reguladoras

 
Artigo 50 - As agências reguladoras deverão elaborar, para fins de

controle externo, relatório anual circunstanciado de suas atividades, o qual destacará o
cumprimento das políticas públicas do setor e dos seguintes planos:

 
I - plano estratégico, a que se refere o artigo 52 desta lei

complementar;
 
II - plano de gestão anual, a que se refere o artigo 53 desta lei

complementar.
 
§ 1º - São objetivos dos planos referidos nos incisos I e II deste

artigo:
 
1 - aperfeiçoar o acompanhamento das ações das agências

reguladoras, inclusive de sua gestão, promovendo maior transparência e controle social;
 
2 - aprimorar as relações de cooperação das agências reguladoras

com as autoridades estaduais, em especial no cumprimento das políticas públicas setoriais;
 
3 - promover o aumento da eficiência e da qualidade dos serviços das

agências reguladoras, de forma a melhorar o seu desempenho, bem como incrementar a
satisfação dos interesses da sociedade, com foco nos resultados;

 
4 - permitir o acompanhamento da atuação administrativa e a

avaliação da gestão das agências reguladoras.
 
§ 2º - O relatório anual de atividades de que trata o "caput" deste

artigo deverá:
 
1 - conter sumário executivo;
 
2 - ser encaminhado por escrito pelas agências reguladoras, no prazo

de até 90 (noventa) dias após a abertura da sessão legislativa da Assembleia Legislativa, ao
Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 

com o identificador 330035003000310033003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Secretário de Estado Titular da respectiva Secretaria a que estiverem vinculadas, à Assembleia
Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

 
3 - ser disponibilizado aos interessados na sede da agência

reguladora e no respectivo sítio na internet.
 
§ 3º - Cabe ao Diretor-Presidente das agências reguladoras cumprir

os prazos estabelecidos neste artigo, sob pena de responsabilidade.
 
Artigo 51 - As agências reguladoras deverão desenvolver e

implementar:
 
I - política de comunicação e transparência, bem como canal de

comunicação oficial, visando a:
 
a) dar publicidade às decisões e aos instrumentos aprovados por seus

órgãos de direção, bem como às informações de interesse coletivo ou geral pertinentes aos
serviços regulados;

 
b) divulgar, com caráter informativo e educativo, as suas atividades e

os direitos dos usuários perante as agências reguladoras e as empresas do setor regulado.
 
II - práticas de gestão de riscos e de controle interno, bem como

programa de integridade, com o objetivo de promover a adoção de medidas e ações
institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à remediação de fraudes e atos
de corrupção.

 
SEÇÃO II

Do Plano Estratégico, do Plano de Gestão Anual e da Agenda Regulatória
 
Artigo 52 - As agências reguladoras deverão elaborar, para cada

período quadrienal, plano estratégico que conterá os objetivos, as metas e os resultados
estratégicos esperados das ações relativas à sua gestão e a suas competências regulatórias,
fiscalizatórias e normativas, bem como a indicação dos fatores externos alheios ao seu
controle que poderão afetar significativamente o cumprimento do plano.

 
§ 1º - O plano estratégico deverá ser compatível com o plano

plurianual em vigor e será revisto, periodicamente, com vistas à sua permanente adequação.
 
§ 2º - O plano estratégico deverá ser disponibilizado na página da

agência reguladora na internet, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado de sua
aprovação pelo Conselho Diretor.

 
Artigo 53 - As agências reguladoras deverão elaborar plano de

gestão anual, alinhado às diretrizes estabelecidas no plano estratégico e à agenda regulatória
em vigor, o qual consistirá no instrumento anual do planejamento consolidado da agênciaAutenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 

com o identificador 330035003000310033003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



reguladora e contemplará ações, resultados e metas relacionados aos processos finalísticos e
de gestão.

 
§ 1º - O plano de gestão anual deverá:
 
1 - especificar, no mínimo, as metas de desempenho administrativo e

operacional e as metas de fiscalização a serem atingidas durante sua vigência, as quais
deverão ser compatíveis com o plano estratégico;

 
2 - prever a estimativa dos recursos orçamentários e o cronograma de

desembolso dos recursos financeiros necessários ao alcance das metas definidas.
 
§ 2º - As metas de desempenho administrativo e operacional

referidas no item “1” do § 1º deste artigo deverão incluir as ações relacionadas à promoção:
 
1 - da qualidade dos serviços prestados pela agência reguladora;
 
2 - do fomento à pesquisa no setor regulado pela agência reguladora,

quando couber;
 
3 - da cooperação com os órgãos de defesa da concorrência, do

consumidor e do meio ambiente, quando couber.
 
§ 3º - O regimento interno da agência reguladora disporá sobre as

condições para a revisão do plano de gestão anual e sobre a sistemática de acompanhamento e
avaliação de seus resultados.

 
§ 4º - O plano de gestão anual deverá ser disponibilizado na página

da agência reguladora na internet, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contado de sua
aprovação pelo Conselho Diretor, que deverá ocorrer com antecedência mínima de 10 (dez)
dias úteis do início de seu período de vigência, podendo ser revisto periodicamente, com
vistas à sua adequação.

 
Artigo 54 - As agências reguladoras implementarão, no respectivo

âmbito de atuação, a agenda regulatória, a qual consistirá no instrumento de planejamento da
atividade normativa que conterá o conjunto dos temas prioritários a serem regulamentados
pela agência reguladora durante sua vigência.

 
Parágrafo único - A agenda regulatória deverá:
 
1 - ser alinhada com os objetivos do plano estratégico e integrará o

plano de gestão anual.
 
2 - ser aprovada pelo Conselho Diretor e disponibilizada na página

da agência reguladora na internet.
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TÍTULO II

DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DE SÃO

PAULO - ARSESP
 

CAPÍTULO I

Das Competências da ARSESP
 
Artigo 55 - Cabe à ARSESP, nos termos e limites desta lei

complementar, fiscalizar, controlar e regular, no âmbito do Estado, os serviços de:
 
I - gás canalizado de titularidade estadual;
 
II - saneamento básico, de titularidade municipal ou compartilhada,

de acordo com os limites da competência que lhe for delegada ou atribuída;
 
III - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, nos

limites da competência que lhe for delegada pela autoridade federal competente; e
 
IV - qualquer natureza, cuja função de fiscalização, controle e

regulação lhe seja delegada pelo Poder Executivo estadual ou por outros entes federativos.
 
§ 1º - A delegação ou atribuição, à ARSESP, das funções de

regulação, controle ou fiscalização de serviços de titularidade federal ou municipal ocorrerá
mediante a celebração de contratos, convênios, acordos ou instrumentos equivalentes, junto ao
respectivo titular ou a quem o represente, individualmente, organizado em consórcio ou no
âmbito de prestação regionalizada.

 
§ 2º - Os instrumentos de delegação, que poderão ser celebrados pelo

Estado ou pela ARSESP, deverão indicar os limites, a forma de atuação e a abrangência das
atividades da ARSESP, bem como os bens, instalações e equipamentos a ela associados,
quando a delegação envolver também a prestação dos serviços.

 
§ 3º - As competências de fiscalização, controle e regulação

referentes aos serviços de que trata o "caput" deste artigo que venham a ser delegadas, por
outros entes federativos, ao Estado serão exercidas por meio da ARSESP, mesmo quando não
for delegada ao Estado a prestação dos serviços.

 
Artigo 56 - São competências específicas da ARSESP, respeitadas as

competências e prerrogativas federais e municipais:
 
I - quanto aos serviços de gás canalizado:
 
a) fixar limitações aos prestadores quanto ao volume de gás

canalizado contratado com empresas do mesmo grupo econômico, bem como restrições à
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integração vertical;
 
b) disciplinar o acesso não discriminatório de terceiros, mediante o

pagamento de tarifa de uso, ao sistema de distribuição de gás canalizado;
 
c) autorizar a atividade do comercializador de gás natural a usuários

livres;
 
d) homologar a servidão gratuita e permanente de acesso, a partir do

gasoduto de transporte, aos dutos de sistema de distribuição de gás canalizado, instituída pelo
concessionário em favor de outros distribuidores;

 
e) autorizar previamente a alienação ou oneração dos bens vinculados

à concessão;
 
f) autorizar as atividades de assessoria, pesquisa e desenvolvimento,

a serem financiadas com as receitas provenientes da fiscalização destes serviços.
 
II - quanto aos serviços de energia, as funções de fiscalização,

controle e regulação, incluída a tarifária, que lhe forem delegadas pelo órgão ou entidade
federal competente, observado o disposto nesta lei complementar e em sua regulamentação,
nas leis e regulamentos federais, no instrumento de delegação e nos contratos de outorga
celebrados entre o titular e o prestador dos serviços;

 
III - quanto aos serviços de saneamento básico:
 
a) cumprir e fazer cumprir os contratos de outorga celebrados entre o

titular, ou quem o represente, e o prestador dos serviços, as diretrizes da legislação nacional e
da legislação estadual, bem como as normas municipais aplicáveis aos serviços de saneamento
cuja fiscalização e regulação lhe tenham sido delegadas ou atribuídas, nos termos do
respectivo instrumento de regência;

 
b) publicar a plataforma de organização dos serviços, assim

compreendido o conjunto de bens e ativos necessários à sua prestação, com a indicação das
modalidades de serviços prestados pelo Estado, bem como das instalações e equipamentos que
compõem o sistema;

 
c) homologar, fiscalizar e regular, inclusive sobre questões tarifárias,

os contratos de prestação de serviços de fornecimento de água no atacado ou de tratamento de
esgoto celebrados entre o prestador regulado e outro prestador; e

 
d) nos casos dos serviços de saneamento cuja fiscalização e

regulação lhe tenham sido delegadas ou atribuídas, as demais competências previstas no
respectivo instrumento de regência;

 
Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 

com o identificador 330035003000310033003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



IV - expedir os termos de autorização e de permissão pertinentes aos
serviços sob sua regulação que sejam explorados em tais regimes, nos termos das leis e dos
regulamentos aplicáveis.

 
Parágrafo único - As competências de que trata o inciso I deste

artigo abrangem tanto as concessionárias do serviço de distribuição quanto as empresas que
comercializam gás canalizado junto a usuários livres, as quais constituem sujeitos passivos da
correspondente taxa de fiscalização, controle e regulação devida à ARSESP.

 
TÍTULO III

DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE
TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO - ARTESP

 
CAPÍTULO I

Das Competências da ARTESP
 
Artigo 57 - Cabe à ARTESP, nos termos e limites desta lei

complementar, fiscalizar, controlar e regular, no âmbito do Estado, todas as modalidades de
serviços públicos de transporte e de infraestruturas de transporte delegadas, autorizadas,
permitidas ou concedidas a entidades de direito privado, incluindo:

 
I - infraestruturas e serviços de transporte rodoviário;
 
II - infraestruturas e serviços aeroportuários cuja fiscalização,

controle e regulação sejam delegadas pela autoridade federal competente;
 
III - infraestruturas e serviços de transporte hidroviário;
 
IV - infraestruturas e serviços de transporte metroferroviário;
 
V - serviços de transporte coletivo intermunicipal, inclusive

metropolitano, em quaisquer de seus modais;
 
VI - infraestruturas associadas a serviços de transporte coletivo, tais

como vias, terminais e garagens, de propriedade estadual.
 
Artigo 58 - São competências específicas da ARTESP, no âmbito dos

serviços compreendidos em suas finalidades:
 
I - expedir os termos de autorização e de permissão pertinentes aos

serviços de transporte, nos termos das leis e dos regulamentos aplicáveis;
 
II - autorizar e regulamentar, no âmbito da malha viária delegada à

iniciativa privada:
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a) a instalação e o funcionamento de equipamentos e serviços na
faixa de domínio e na área “non aedificandi”, definindo os padrões operacionais e os preços
pela utilização dos bens públicos;

 
b) o acesso aos terrenos lindeiros e às suas faixas de domínio onde se

instalem estabelecimentos comerciais.
 
III - exercer as funções de órgão executivo rodoviário, hidroviário,

aeroportuário e ferroviário na circunscrição dos serviços concedidos, permissionados ou
autorizados.

 
Parágrafo único - É vedada a prestação de serviços de transporte

coletivo de passageiros, de qualquer natureza, que não tenham sido autorizados, concedidos
ou permitidos pela autoridade competente, devendo a ARTESP coibi-los, no cumprimento de
suas atribuições.

 
CAPÍTULO II

Das Receitas da ARTESP
 
Artigo 59 - Sem prejuízo do disposto no artigo 16 desta lei

complementar, constitui receita específica da ARTESP o produto da arrecadação dos valores
devidos à agência reguladora pelo exercício das funções de fiscalização, controle e regulação
da malha viária delegada à iniciativa privada, em especial as pertinentes à expedição e ao
acompanhamento das autorizações exigidas para a instalação e o funcionamento de
equipamentos e serviços nas suas faixas de domínio e áreas “non aedificandi”, bem como para
a abertura de acessos a estabelecimentos comerciais, nos termos das leis e dos regulamentos
aplicáveis, incluindo a Lei nº 4.946, de 26 de dezembro de 1985.

 
TÍTULO IV

DA AGÊNCIA DE ÁGUAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - SP-ÁGUAS
 

CAPÍTULO I

Da Transformação do Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo
- DAEE em SP-ÁGUAS

 
Artigo 60 - O Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado

de São Paulo - DAEE, criado pela Lei Complementar nº 1.350, de 12 de dezembro de 1951,
fica transformado em Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP-ÁGUAS, autarquia de
regime especial, passando a reger-se por esta lei complementar.

 
CAPÍTULO II

Das Competências da SP-ÁGUAS
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Artigo 61 - Cabe à SP-ÁGUAS, nos termos e limites desta lei
complementar, fiscalizar, controlar e regular a gestão e o uso dos recursos hídricos de domínio
do Estado, como órgão integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos - SINGREH e do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos -
SIGRH, observado o disposto na Lei federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e na Lei nº
7.663, de 30 de dezembro de 1991.

 
Artigo 62 - São competências específicas da SP-ÁGUAS, respeitadas

as competências e prerrogativas federais e municipais, bem como as reservadas aos Conselhos
de Recursos Hídricos e Comitês de Bacia Hidrográfica:

 
I - promover, controlar, fiscalizar e regular as outorgas do direito de

uso de recursos hídricos, bem como o cadastro de seus usuários, inclusive nas hipóteses de
dispensa;

 
II - promover a segurança hídrica no território do Estado,

fiscalizando e regulando as atividades para tanto necessárias, inclusive o controle de cheias;
 
III - efetuar a cobrança, em articulação com os Comitês de Bacia

Hidrográfica, pela outorga do direito de uso dos recursos e da infraestrutura hídrica,
respeitadas as competências das agências de bacia eventualmente instituídas;

 
IV - autorizar a implantação de empreendimentos que demandem a

utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos, bem como a execução de obras ou
serviços que alterem seu regime, qualidade e quantidade;

 
V - garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos;
 
VI - fiscalizar barragens, observando especialmente a Política

Nacional de Segurança de Barragens – PNSB, estabelecida na Lei federal nº 12.334, de 20 de
setembro de 2010;

 
VII - orientar a elaboração de planos de recursos hídricos que

envolvam mais de um município na área da mesma bacia hidrográfica e em regiões
metropolitanas, em conjunto com entidades responsáveis pela gestão de regiões desta mesma
natureza;

 
VIII - elaborar estudos técnicos, consolidando e disponibilizando

dados e informações acerca dos registros históricos das redes de monitoramento hidrológico e
hidrogeológico, com vistas à gestão dos recursos hídricos;

 
IX - promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de

eventos hidrológicos críticos, em articulação com a Defesa Civil;
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X - operar e manter salas de situação, sistema e redes de
monitoramento hidrológico e hidrogeológico, disponibilizando as informações de interesse
coletivo ou geral coletadas;

 
XI - diligenciar, em âmbito administrativo e judicial, para a obtenção

do embargo temporário ou permanente de obras, serviços e usos ou interferências em recursos
hídricos, outorgados ou não, em desacordo com as leis e os regulamentos aplicáveis.

 
CAPÍTULO III

Das Receitas da SP-ÁGUAS
 
Artigo 63 - Sem prejuízo do disposto no artigo 16 desta lei

complementar, constituem receitas específicas da SP-ÁGUAS:
 
I - o produto da arrecadação dos valores devidos pelo exercício das

funções de controle, regulação e fiscalização necessárias à outorga de direito de uso de
recursos hídricos;

 
II - o produto da arrecadação de multas previstas nos regulamentos

ou atos de outorga de direitos de exploração de recursos hídricos, na forma definida pelo § 2º
do artigo 36 da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991;

 
III - os recursos referidos no § 1º do artigo 36 da Lei nº 7.663, de 30

de dezembro de 1991, nos casos em que a SP-ÁGUAS desempenhar as atribuições das
agências de bacias.

 
Parágrafo único. Os montantes e formas de cálculo dos valores

referidos nos incisos I e II deste artigo serão regulamentados por decreto.
 

TÍTULO V

DO QUADRO DE PESSOAL DAS AGÊNCIAS REGULADORAS ESTADUAIS
 

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

 
Artigo 64 - Os cargos em comissão das agências reguladoras,

excetuados os de Diretor-Presidente e os de Diretor, serão regidos pela Lei Complementar nº
1.395, de 22 de dezembro de 2023, e, subsidiariamente, pela Lei nº 10.261, de 28 de outubro
de 1968.

 
Artigo 65 - Ficam criados 222 (duzentos e vinte e dois) cargos em

comissão, regidos pela Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023, decorrentes
da extinção de empregos públicos em confiança, funções-atividade em confiança, cargos em
comissão, funções de confiança e funções retribuídas por “pro-labore”, na forma prevista no
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parágrafo único do artigo 23 daquela Lei Complementar, atribuídos às agências reguladoras
conforme os níveis e quantidades relacionados no Anexo I desta lei complementar.

 
Parágrafo único - No mínimo 30% (trinta por cento) dos cargos em

comissão de que trata o "caput" deste artigo serão ocupados por servidores titulares de cargo
efetivo, ocupantes de função-atividade de natureza permanente ou emprego público
permanente dos Quadros de Pessoal das agências reguladoras, das Secretarias de Estado, da
Procuradoria Geral do Estado, da Controladoria Geral do Estado e das autarquias do Estado de
São Paulo.

 
Artigo 66 - Ficam denominados Diretor-Presidente:
 
I - o emprego público em confiança de Diretor Geral a que se refere

a alínea “a” do inciso II do artigo 8º da Lei Complementar nº 1.267, de 14 de julho de 2015;
 
II - um emprego público em confiança de Diretor a que se refere a

alínea “a” do inciso II do artigo 18 da Lei Complementar nº 1.322, de 15 de maio de 2018,
atribuído à função de Diretor-Presidente, na forma prevista no artigo 17 da Lei Complementar
nº 1.025, de 07 de dezembro de 2007;

 
Artigo 67 - O cargo de Superintendente a que se refere a alínea “a”

do inciso II do artigo 7º do Decreto nº 52.636, de 3 de fevereiro de 1971, fica transformado
em emprego público em confiança, e passa a ser denominado Diretor-Presidente.

 
Artigo 68 - Ficam criados 4 (quatro) empregos públicos de Diretor,

destinados à SP-ÁGUAS.
 

CAPÍTULO II

Das Disposições Específicas do Quadro de Pessoal da SP-ÁGUAS
 

SEÇÃO I
Das Características do Quadro de Empregos Públicos Permanentes da SP-ÁGUAS

 
Artigo 69 - Fica criado o Quadro de Empregos Públicos Permanentes

da SP-ÁGUAS e instituído o respectivo Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema
Retribuitório, nos termos dos Subanexos do Anexo II desta lei complementar.

 
Parágrafo único - Para fins de aplicação do “caput” deste artigo,

consideram-se:
 
1 - categoria: símbolo alfabético que identifica o valor fixado para

um nível;
 
2 - nível: símbolo numérico que identifica o valor fixado para uma

classe;
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3 - referência: símbolo alfanumérico indicativo do nível salarial do

emprego público;
 
4 - classe: o conjunto de empregos públicos de mesma natureza e

igual denominação;
 
5 - carreira: o conjunto de classes de mesma natureza de trabalho,

escalonadas de acordo com o grau de complexidade das atribuições e o nível de
responsabilidade e experiência profissionais;

 
6 - salário: retribuição pecuniária, fixada em lei, paga mensalmente

ao empregado público pelo efetivo exercício do emprego público;
 
7 - remuneração: o valor correspondente ao salário, acrescido das

vantagens pecuniárias a que o empregado público faça jus.
 
Artigo 70 - O Quadro de Empregos Públicos Permanentes da

SP-ÁGUAS, com os respectivos salários indicados nos Subanexos do Anexo II desta lei
complementar, será composto por:

 
I - 170 (cento e setenta) Especialistas em Regulação e Fiscalização

de Recursos Hídricos;
 
II - 20 (vinte) Analistas de Suporte à Regulação de Recursos

Hídricos.
 
§ 1º - Os integrantes das carreiras previstas no “caput" deste artigo

serão contratados sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e sujeitam-se à
Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta)
horas semanais de trabalho.

 
§ 2º - As carreiras previstas no "caput" deste artigo são constituídas

por 6 (seis) classes, identificadas por algarismos romanos de I a VI e pelos graus “A” a “D”,
escalonados de modo crescente, de acordo com as exigências de maior capacitação para o
desempenho das atividades que lhe são afetas, constantes das Escalas de Salários - Empregos
Públicos, na conformidade dos Subanexos do Anexo II desta lei complementar.

 
§ 3º - Na vacância, os empregos públicos a que se refere o "caput"

deste artigo, relativos às classes II a VI, retornarão à classe inicial das respectivas carreiras.
 
Artigo 71 - Cabe aos integrantes das carreiras previstas no Quadro

de Empregos Públicos Permanentes da SP-ÁGUAS o desempenho das seguintes atribuições:
 
I - ao Especialista em Regulação e Fiscalização de Recursos
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serviços e atividades reguladas pela SP-ÁGUAS;
 
II - ao Analista de Suporte à Regulação de Recursos Hídricos:

atividades técnico-administrativas e de apoio às competências legais a cargo da SP-ÁGUAS.
 
Parágrafo único - O detalhamento das atribuições previstas neste

artigo será estabelecido no regimento interno da SP-ÁGUAS.
 

SEÇÃO II
Do Ingresso

 
Artigo 72 - O ingresso nas carreiras previstas no Quadro de

Empregos Públicos Permanentes da SP-ÁGUAS dar-se-á na classe inicial, no grau A,
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.

 
§ 1º - É requisito mínimo para preenchimento dos empregos públicos

de que trata o "caput" deste artigo a graduação em nível superior no curso que vier a ser
fixado em edital do concurso público.

 
§ 2º - Os editais fixarão os requisitos específicos, experiência

anterior e formação, de acordo com a área de atuação, para cada concurso público, exigindo
para o exercício dos empregos públicos a que se refere este artigo, no mínimo:

 
1 - estar em dia com as obrigações militares;
 
2 - gozar de sanidade física e mental;
 
3 - estar no gozo dos direitos políticos;
 
4 - não possuir antecedentes criminais ou cíveis incompatíveis com o

ingresso no emprego;
 
5 - atender a outros requisitos que vierem a ser fixados no edital de

inscrição do concurso público.
 

SEÇÃO III
Dos Salários e Vantagens Pecuniárias

 
Artigo 73 - A retribuição pecuniária dos empregados públicos

integrantes das carreiras previstas no Quadro de Empregos Públicos Permanentes da
SP-ÁGUAS compreende salários, cujos valores são fixados nas Escalas de Salários –
Empregos Públicos constantes dos Subanexos do Anexo II desta lei complementar, bem como
as seguintes vantagens pecuniárias:

 
I - adicional por tempo de serviço de que trata o artigo 129 da

Constituição do Estado, que será calculado na base de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
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salário, por quinquênio de prestação de serviço, observado o disposto no inciso XVI do artigo
115 da mesma Constituição;

 
II - décimo terceiro salário;
 
III - acréscimo de 1/3 (um terço) sobre o valor das férias;
 
IV - ajuda de custo;
 
V - diárias.
 

SEÇÃO IV
Da Evolução Funcional

 
Artigo 74 - A evolução funcional dos empregados públicos

integrantes das carreiras previstas no Quadro de Empregos Públicos Permanentes da
SP-ÁGUAS far-se-á por meio de progressão e promoção.

 
Artigo 75 - Progressão é a passagem do empregado público

permanente de um grau para o imediatamente superior, dentro da respectiva classe.
 
Artigo 76 - A progressão dar-se-á mediante aprovação em processos

de avaliação de desempenho, desde que o empregado público tenha cumprido, no mesmo grau,
o interstício mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício e conforme estabelecido em
regimento interno.

 
§ 1º - A avaliação de desempenho deverá ser feita de acordo com

critérios objetivos e vinculados às atribuições e responsabilidades inerentes ao emprego
público.

 
§ 2º - Na avaliação de desempenho, serão considerados os fatores

referentes à liderança, gestão de equipes e tomada de decisões quando o avaliado estiver no
exercício de cargos em comissão e de funções de confiança de comando.

 
§ 3º - Os critérios e demais requisitos para fins de progressão, assim

como para realização da avaliação de desempenho serão propostos por Comissão de Evolução
Funcional e Desempenho, a ser instituída e disciplinada nos termos do regimento interno da
SP-ÁGUAS.

 
§ 4º - A avaliação de desempenho será realizada anualmente,

independentemente de manifestação do interessado.
 
§ 5º - Obedecidos o interstício e as demais exigências estabelecidas

neste artigo, poderá ser beneficiado com a progressão até 40% (quarenta por cento) do
contingente integrante de cada uma das classes, em atividade, existente na data da abertura do
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§ 6º - Quando o resultado da aplicação do percentual fixado no § 5°

deste artigo for fracionário, será feita a aproximação para o número inteiro subsequente.
 
§ 7º - A participação no processo de progressão depende de inscrição

do interessado.
 
Artigo 77 - Promoção é a elevação do emprego público permanente à

classe imediatamente superior da respectiva carreira, mantido o grau de enquadramento,
mediante aprovação em processos de avaliação de desempenho, obedecidos os critérios e as
demais condições e exigências a serem estabelecidas em regulamento.

 
§ 1º - Somente concorrerá à promoção o empregado público que

estiver no último grau da classe anterior, observado o interstício mínimo de 3 (três) anos no
respectivo grau.

 
§ 2º - A participação no processo de promoção depende de inscrição

do interessado.
 

SEÇÃO V
Da Comissão de Evolução Funcional

 
Artigo 78 - A Comissão de Evolução Funcional e Desempenho,

composta por número ímpar de membros, será criada por ato do Conselho Diretor da
SP-ÁGUAS, que designará seus membros e o coordenador.

 
Parágrafo único - São atribuições da Comissão de Evolução

Funcional e Desempenho:
 
1 - propor e acompanhar o processo da avaliação de desempenho dos

integrantes das carreiras previstas no Quadro de Empregos Públicos Permanentes da
SP-ÁGUAS;

 
2 - propor critérios metodológicos, conteúdo programático e

bibliografia da prova de conhecimentos visando à promoção.
 
3 - propor critérios e demais requisitos para fins de progressão, assim

como para realização da avaliação de desempenho.
 

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Artigo 79 - Ficam revogados:
 
I - o Decreto nº 52.636, de 3 de fevereiro de 1971;
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II - os incisos V a VIII do artigo 4º da Lei nº 1.492, de 13 de
dezembro de 1977;

 
III - ressalvado o disposto no “caput” do artigo 1º, os demais

dispositivos da Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002;
 
IV - a Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002;
 
V - os artigos 2º a 28 e 31 da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de

dezembro de 2007;
 
VI - o artigo 11 da Lei Complementar nº 1.267, de 14 de julho de

2015;
 
VII - o artigo 11 da Lei Complementar nº 1.322, de 15 de maio de

2018.
 
Artigo 80 - Os dispositivos adiante indicados passam a vigorar com a

seguinte redação:
 
I - o inciso I do artigo 6º da Lei Complementar nº 1.322, de 15 de

maio de 2018:
 
“I - ao Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços

Públicos: atividades especializadas de regulação, fiscalização e controle da
prestação dos serviços regulados pela ARSESP;” (NR)

 
II - da Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023:
 
a) o § 2º do artigo 5º:
 
“§ 2º - Não serão objeto de recomposição os cargos de Secretário de

Estado, Procurador Geral do Estado, Controlador Geral do Estado, dirigentes
máximos das autarquias e de membro do Conselho Diretor da Agência Reguladora
de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP,
da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP e da
Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP-ÁGUAS.” (NR)

 
b) o parágrafo único do artigo 17:
 
“Parágrafo único - A aplicação deste artigo para a Agência

Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo -
ARTESP, a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo -
ARSESP e a Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP-ÁGUAS observará, no
mínimo, o quantitativo previsto no artigo 65 da Lei Complementar n° ____, de __
de ______de 202.” (NR)
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III - a alínea “a” do artigo 2º do Decreto-lei nº 16.546, de 26 de
dezembro de 1946:

 
“a) executar e fiscalizar todos os serviços técnicos e administrativos

concernentes a estudos, projetos, especificações, orçamentos, locação, construção,
reconstrução e melhoramento das estradas de rodagem estaduais, inclusive pontes e demais
obras complementares, bem como, na forma estabelecida em regulamento, realizar as
intervenções necessárias à implantação e à manutenção de empreendimentos, inclusive não
rodoviários, de interesse público;” (NR)

 
Artigo 81 - Fica acrescentado o § 3° ao artigo 5º da Lei

Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023, com a seguinte redação:
 
“§ 3° - A recomposição dos cargos em comissão ou funções de

confiança atribuídos à ARSESP, à ARTESP e à SP-ÁGUAS será realizada pelo Chefe do Poder
Executivo, na forma do “caput” deste artigo, após a apresentação de proposta pelo respectivo
Conselho Diretor”.

 
Artigo 82 - Os empregos públicos em confiança adiante mencionados

serão remunerados com salário, fixados na seguinte conformidade:
 
I - R$ 34.227,14 (trinta e quatro mil, duzentos e vinte e sete reais e

catorze centavos) para os empregos públicos em confiança de Diretor-Presidente a que se
referem os artigos 66 e 67 desta lei complementar;

 
II - R$ 31.115,58 (trinta e um mil, cento e quinze reais e cinquenta e

oito centavos) para os empregos públicos em confiança de Diretor no âmbito das agências
reguladoras.

 
Artigo 83 - Os salários dos integrantes dos Subquadros de Empregos

Públicos Permanentes, a que se referem o inciso I do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.322,
de 15 de maio de 2018, e o inciso I do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.267, de 14 de julho
de 2015, em virtude de reclassificação, passam a ser os constantes dos Anexos III e IV desta
lei complementar.

 
Artigo 84 - Esta lei complementar e suas disposições transitórias

entram em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no parágrafo único deste
artigo.

 
Parágrafo único - O artigo 18 desta lei complementar, nos termos

das alíneas “b” e “c” do inciso III do artigo 150 da Constituição Federal, entra em vigor em
90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do exercício
financeiro seguinte ao da publicação, quando ficarão revogados os artigos 29 e 30 da Lei
Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007.
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Artigo 85 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei
complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento,
suplementadas, se necessário.

 
TÍTULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
 
Artigo 1º - Ficam mantidos os prazos de encerramento dos mandatos

dos membros do Conselho Diretor e da Ouvidoria da ARSESP e da ARTESP nomeados
anteriormente à publicação desta lei complementar, observado o disposto no artigo 2º destas
Disposições Transitórias.

 
§ 1º - Os membros do Conselho Diretor da ARTESP e da ARSESP de

que trata o “caput” deste artigo farão jus à remuneração de que trata o artigo 82 a partir da
publicação desta lei complementar.

 
§ 2º - Aos Ouvidores com mandato em curso fica mantido o valor

nominal de remuneração praticado por ocasião da entrada em vigor desta lei complementar.
 
§ 3º - Os mandatos dos atuais membros da Comissão de Ética de que

trata o artigo 21 da Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002 encerrar-se-ão com a
posse do Corregedor a que se refere o § 2º do artigo 42 desta lei complementar.

 
Artigo 2º - Para os fins do artigo 31 desta lei complementar, o

Governador do Estado, na primeira nomeação para cada vaga do Conselho Diretor realizada a
partir da publicação desta lei complementar, deverá indicar a data de encerramento do
respectivo mandato, a qual:

 
I - não poderá atribuir, a qualquer indicado, mandato inferior a 2

(dois) e nem superior a 6 (seis) anos;
 
II - deverá garantir que os mandatos dos indicados sejam encerrados,

em anos distintos, no dia 1º do mês de julho de cada ano.
 
Parágrafo único - Será permitida uma única recondução, para o

exercício de mandato de 5 (cinco) anos, dos membros do Conselho Diretor aos quais tenha
sido atribuído mandato inferior a 3 (três) anos.

 
Artigo 3º - Para viabilizar a concretização da disciplina da

composição do Conselho Diretor, contida no artigo 22 desta lei complementar, no âmbito da
ARTESP, o Governador do Estado deverá indicar, mediante decreto, dentre as vagas ocupadas
por diretores nomeados anteriormente à publicação desta lei complementar, uma vaga de
Diretor para a qual não haverá a nomeação do respectivo sucessor, que será extinta.
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Artigo 4º - Até a posse do primeiro indicado para ocupar o emprego
público em confiança de Diretor-Presidente da ARSESP, a partir da publicação desta lei
complementar, a presidência desta agência reguladora será exercida na forma estabelecida no
“caput” do artigo 17 da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007.

 
Artigo 5º - A assunção, pela ARTESP, das funções de fiscalização,

controle e regulação das infraestruturas e dos serviços de transporte metroferroviário, bem
como dos serviços de transporte coletivo metropolitano, ocorrerá em até 90 (noventa) dias
contados da publicação desta lei complementar, prazo prorrogável, uma única vez, por igual
período, mediante decreto.

 
Parágrafo único - O Poder Executivo assegurará a continuidade das

funções de fiscalização, controle e regulação de que trata o “caput” deste artigo, por
intermédio dos órgãos e entidades da Administração Pública estadual atualmente por elas
responsáveis, até que sejam assumidas pela ARTESP.

 
Artigo 6º - A ARTESP poderá solicitar a colaboração onerosa,

mediante afastamento, de empregados públicos do quadro permanente da Companhia do
Metropolitano de São Paulo - Metrô, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM
e da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos - EMTU/SP que sejam necessários à
assunção das funções de fiscalização, controle e regulação das infraestruturas e dos serviços
de transporte metroferroviário, bem como dos serviços de transporte coletivo metropolitano.

 
Parágrafo único - A despesa decorrente do afastamento a que se

refere o “caput” deste artigo será ressarcida à entidade de origem, pela ARTESP.
 
Artigo 7º - A SP-ÁGUAS responderá pelos direitos e obrigações sob

a responsabilidade do DAEE relacionadas às atribuições de fiscalização, controle e regulação
previstas nos artigos 61 e 62 desta lei complementar, bem como assumirá as correspondentes
dotações orçamentárias, bens móveis e imóveis, instrumentos jurídicos vigentes e processos
licitatórios em andamento na data da publicação desta lei complementar.

 
§ 1º - A SP-ÁGUAS exercerá as atribuições não identificadas no

“caput” deste artigo, anteriormente sob a responsabilidade do DAEE, previstas no Decreto nº
52.636, de 3 de fevereiro de 1971, bem como nas demais leis e regulamentos aplicáveis,
quando não abrangidas pelo “caput” deste artigo, até que sejam assumidas por outros órgãos e
entidades da Administração Pública Estadual, na forma e no prazo estabelecidos em decreto.

 
§ 2º - Os órgãos e entidades a que se refere o § 1º deste artigo

assumirão as correspondentes dotações orçamentárias e bens móveis e imóveis, bem como
poderão se sub-rogar nos correspondentes instrumentos jurídicos vigentes e processos
licitatórios em andamento.

 
§ 3º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a assumir a

responsabilidade pelo pagamento de débitos do DAEE, inclusive os oriundos de sentençasAutenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários insatisfeitos.
 
Artigo 8º - Fica instituído Quadro Especial, vinculado à SP-ÁGUAS,

composto, na forma estabelecida em decreto, unicamente pelos servidores do DAEE titulares
de cargo efetivo ou ocupantes de função-atividade de natureza permanente, mantido o
respectivo regime jurídico.

 
§ 1º - Os cargos e as funções-atividades permanentes preenchidos

pelos integrantes do Quadro Especial a que se refere o “caput” deste artigo serão extintos na
vacância.

 
§ 2º - A SP-ÁGUAS deverá publicar a relação nominal dos cargos e

das funções-atividades extintos nos termos do § 1º deste artigo, fazendo constar o nome do
último ocupante, o número da respectiva carteira de identidade e o motivo da vacância,
informando a unidade central de recursos humanos do Estado.

 
Artigo 9º - As funções-atividades em confiança e os cargos em

comissão originários do DAEE serão extintos na forma do parágrafo único do artigo 23 da Lei
Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023, observado o disposto no artigo 4º das
Disposições Transitórias da mesma lei, e na conformidade do “caput” e do § 1º do artigo 7º
das Disposições Transitórias desta lei complementar.

 
Artigo 10 - Fica autorizada a transferência, a critério da

Administração, sem descontinuidade dos contratos de trabalho, quando o caso, e mantido o
regime jurídico, de servidores integrantes do Quadro Especial a que se refere o artigo 8º, que
sejam necessários à continuidade das atividades absorvidas por outros órgãos e entidades da
Administração Pública Estadual, nos termos do § 1º do artigo 7º, todos das Disposições
Transitórias desta lei complementar, na forma a ser disciplinada em decreto.

 
Artigo 11 - Até que ocorra, no âmbito da ARTESP, ARSESP e

SP-ÁGUAS, o provimento de cargo em comissão (CCESP), em conformidade com o disposto
no artigo 23 da Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023, fica assegurada a
percepção das seguintes vantagens pecuniárias:

I - ao Especialista em Regulação de Transporte, ao Analista de
Suporte à Regulação de Transporte e ao Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte, o
“pro-labore”, nas condições previstas no artigo 11 da Lei Complementar nº 1.267, de 14 de
julho de 2015;

 
II - ao Especialista em Regulação e Fiscalização e ao Analista de

Suporte à regulação, o “pro-labore”, nas condições previstas no artigo 11 da Lei
Complementar nº 1.322, de 15 de maio de 2018.

 
Artigo 12 - Permanecerão válidos, nos termos em que expedidos, as

outorgas do direito de uso, bem como os demais atos e procedimentos relativos ao
gerenciamento de recursos hídricos conduzidos pelo DAEE anteriormente à vigência desta leiAutenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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complementar, sendo a SP-ÁGUAS competente para os renovar, prorrogar e fiscalizar, nos
termos das leis e dos regulamentos aplicáveis.

 
Palácio dos Bandeirantes, na data da assinatura digital.
 

Tarcísio de Freitas
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I
a que se refere o artigo 65 da Lei Complementar n° , de de de 2024

          

 Nível
SUBSÍDIO -

R$

VALOR

UNITÁRIO

QUANTIDADE DE CARGOS TOTAL DE CCESP UNITÁRIO

ARSESP ARTESP SP-ÁGUAS ARSESP ARTESP SP-ÁGUAS

NÍVEL

SUPERIOR

11 10.381,00 3,50 16 16 5 56,00 56,00 17,50

12 11.864,00 4,00 10 16 5 40,00 64,00 20,00

13 13.347,00 4,50 7 16 5 31,50 72,00 22,50

15 17.796,00 6,00 29 44 17 174,00 264,00 102,00

17 23.728,00 8,00 2 2 2 16,00 16,00 16,00

NATUREZA

ESPECIAL -

NES NÍVEL

SUPERIOR

18 26.694,00 9,00 12 12 6 108,00 108,00 54,00

TOTAL 76 106 40 425,50 580,00 232,00

 
 
 
 

ANEXO II
ESCALAS DE SALÁRIOS - EMPREGOS PÚBLICOS

a que se referem os artigos 69, 70 e 73 da Lei Complementar nº _____, de ____, de _________de 202
 

SUBANEXO 1
EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE GRAUS

 A B C D

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Recursos Hídricos I
12.070,00 12.311,40 12.557,63 12.808,78

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Recursos Hídricos II
13.277,00 13.542,54 13.813,39 14.089,66

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Recursos Hídricos III
14.604,70 14.896,79 15.194,73 15.498,62

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Recursos Hídricos IV
16.065,17 16.386,47 16.714,20 17.048,49

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Recursos Hídricos V
17.671,69 18.025,12 18.385,62 18.753,34

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Recursos Hídricos VI
19.438,86 19.827,63 20.224,19 20.628,67
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SUBANEXO 2
EMPREGO PÚBLICO

PERMANENTE
GRAUS

 A B C D

Analista de Suporte à Regulação de

Recursos Hídricos I
10.366,00 10.573,32 10.784,79 11.000,48

Analista de Suporte à Regulação de

Recursos Hídricos II
11.402,60 11.630,65 11.863,27 12.100,53

Analista de Suporte à Regulação de

Recursos Hídricos III
12.542,86 12.793,72 13.049,59 13.310,58

Analista de Suporte à Regulação de

Recursos Hídricos IV
13.797,15 14.073,09 14.354,55 14.641,64

Analista de Suporte à Regulação de

Recursos Hídricos V
15.176,86 15.480,40 15.790,01 16.105,81

Analista de Suporte à Regulação de

Recursos Hídricos VI
16.694,55 17.028,44 17.369,01 17.716,39

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III
ESCALAS DE SALÁRIOS - EMPREGOS PÚBLICOS

a que se refere o artigo 83 da Lei Complementar nº _____, de ____, de _________de 202
 

SUBANEXO 1
EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE GRAUS

 A B C D

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Serviços Públicos I
12.070,00 12.311,40 12.557,63 12.808,78

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Serviços Públicos II
13.277,00 13.542,54 13.813,39 14.089,66

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Serviços Públicos III
14.604,70 14.896,79 15.194,73 15.498,62

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Serviços Públicos IV
16.065,17 16.386,47 16.714,20 17.048,49

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Serviços Públicos V
17.671,69 18.025,12 18.385,62 18.753,34

Especialista em Regulação e Fiscalização de

Serviços Públicos VI
19.438,86 19.827,63 20.224,19 20.628,67

 
SUBANEXO 2

EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE GRAUS

 A B C D

Analista de Suporte à Regulação I 10.366,00 10.573,32 10.784,79 11.000,48

Analista de Suporte à Regulação II 11.402,60 11.630,65 11.863,27 12.100,53

Analista de Suporte à Regulação III 12.542,86 12.793,72 13.049,59 13.310,58

Analista de Suporte à Regulação IV 13.797,15 14.073,09 14.354,55 14.641,64

Analista de Suporte à Regulação V 15.176,86 15.480,40 15.790,01 16.105,81
Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 

com o identificador 330035003000310033003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Analista de Suporte à Regulação VI 16.694,55 17.028,44 17.369,01 17.716,39

 
SUBANEXO 3

EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE GRAUS

 A B C D

Agente de Suporte à Regulação I 3.944,00 4.022,88 4.103,34 4.185,40

Agente de Suporte à Regulação II 4.338,40 4.425,17 4.513,67 4.603,94

Agente de Suporte à Regulação III 4.772,24 4.867,68 4.965,04 5.064,34

Agente de Suporte à Regulação IV 5.249,46 5.354,45 5.461,54 5.570,77

Agente de Suporte à Regulação V 5.774,41 5.889,90 6.007,70 6.127,85

Agente de Suporte à Regulação VI 6.351,85 6.478,89 6.608,47 6.740,64

 
 
 

 
 
 
 

ANEXO IV
ESCALAS DE SALÁRIOS - EMPREGOS PÚBLICOS

a que se refere o artigo 83 da Lei Complementar nº _____, de ____, de _________de 202
 

SUBANEXO 1
EMPREGO PÚBLICO

PERMANENTE
GRAUS

 A B C D

Especialista em Regulação de Transporte

I
12.070,00 12.311,40 12.557,63 12.808,78

Especialista em Regulação de Transporte

II
13.277,00 13.542,54 13.813,39 14.089,66

Especialista em Regulação de Transporte

III
14.604,70 14.896,79 15.194,73 15.498,62

Especialista em Regulação de Transporte

IV
16.065,17 16.386,47 16.714,20 17.048,49

Especialista em Regulação de Transporte

V
17.671,69 18.025,12 18.385,62 18.753,34

Especialista em Regulação de Transporte

VI
19.438,86 19.827,63 20.224,19 20.628,67

 
SUBANEXO 2

EMPREGO PÚBLICO

PERMANENTE
GRAUS

 A B C D

Analista de Suporte à Regulação de

Transporte I
10.366,00 10.573,32 10.784,79 11.000,48

Analista de Suporte à Regulação de

Transporte II
11.402,60 11.630,65 11.863,27 12.100,53

Analista de Suporte à Regulação de

Transporte III
12.542,86 12.793,72 13.049,59 13.310,58

Analista de Suporte à Regulação de

Transporte IV
13.797,15 14.073,09 14.354,55 14.641,64

Analista de Suporte à Regulação de

Transporte V
15.176,86 15.480,40 15.790,01 16.105,81

Analista de Suporte à Regulação de

Transporte VI
16.694,55 17.028,44 17.369,01 17.716,39
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EMPREGO PÚBLICO

PERMANENTE
GRAUS

 A B C D

Agente de Fiscalização à Regulação de

Transporte I
3.944,00 4.022,88 4.103,34 4.185,40

Agente de Fiscalização à Regulação de

Transporte II
4.338,40 4.425,17 4.513,67 4.603,94

Agente de Fiscalização à Regulação de

Transporte III
4.772,24 4.867,68 4.965,04 5.064,34

Agente de Fiscalização à Regulação de

Transporte IV
5.249,46 5.354,45 5.461,54 5.570,77

Agente de Fiscalização à Regulação de

Transporte V
5.774,41 5.889,90 6.007,70 6.127,85

Agente de Fiscalização à Regulação de

Transporte VI
6.351,85 6.478,89 6.608,47 6.740,64
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67.641, de 10 de abril de 2023.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0030917215
e o código CRC 864E4263.

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 330035003000310033003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

